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Editorial
A Escola de Veterinária e o Conselho Regional de Medicina 

Veterinária de Minas Gerais têm a satisfação de encaminhar à 
comunidade veterinária e zootécnica mineira um volume dos 
Cadernos Técnicos dedicado à biosseguridade em avicultura. 
A Organização Mundial de Saúde Animal (World Organisation 
For Animal Health - WOAH; OIE-Office International des 
Epizooties) recomenda a biosseguridade e distanciamento entre 
as atividades humanas e as populações silvestres1. Os riscos da 
proximidade têm resultado em importante desafio à conserva-
ção e à produção animal: os impactos negativos são observados 
em ambos os lados. Por exemplo, a influenza aviária por estirpes 
do subtipo H5N1 está disseminada, com graves consequências 
econômicas e sociais, incluindo aumento de preços de alimen-
tos e aumento das despesas com o enfrentamento para a erra-
dicação. Na América do Sul os reflexos foram mais sentidos na 
conservação das espécies selvagens, inclusive com risco de ex-
tinção de espécies endêmicas. Entre os animais silvestres foram 
atingidas 485 espécies de aves e 48 de mamíferos, com milhares 
de mortes2. Nos Estados Unidos, desde abril de 2024, foram re-
gistradas 35 detecções em plantéis comerciais e 22 em avicultu-
ra familiar, com um total de 18,68 milhões de aves atingidas3. As 
mudanças provocadas pela atividade humana, incluindo as mu-
danças climáticas, representam um agravamento do risco para 
a saúde pública, à criação animal e à conservação das espécies, 
exigindo cada vez mais a atuação do profissional no conceito de 
saúde única. Tendo em vista a necessidade do atendimento às 
recomendações para a prevenção de influenza aviária e outras 
doenças infecciosas e parasitárias emergentes e reemergente, 
incluindo zoonoses, esta edição apresenta ume revisão sobre os 
principais conceitos e técnicas de biosseguridade na avicultura.
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Prefácio
A avicultura comercial é uma das 

principais áreas da produção animal no 
Brasil, tendo grande importância para a 
economia e segurança alimentar da po-
pulação. Para assegurar a qualidade dos 
produtos finais, preservando a saúde e 
bem-estar das aves, é necessário empre-
gar medidas de biosseguridade. Essas 
ações compreendem estratégias e pro-
cedimentos operacionais que devem ser 
aplicados de maneira regular, os quais 
previnem e controlam a disseminação de 
enfermidades que possam acometer os 
animais e interferir de forma negativa na 
produção. Dentro dessas ações, podem 
ser destacadas a adoção de vacinação, o 
monitoramento, a limpeza e desinfecção 
dos estabelecimentos e utensílios, mane-
jo adequado de resíduos, a restrição da 
entrada de pessoas e animais, o controle 
do tráfego nas propriedades, entre outros. 
Para que essas medidas sejam aplicadas 
corretamente, a educação continuada é 
fundamental para a capacitação de toda 
a equipe de funcionários, assegurando 
boas práticas de produção e periodicida-
de das técnicas, sendo responsabilidade 
do médico veterinário a implementação 
dos planos de ação e treinamento dos 
colaboradores. O objetivo deste caderno 
técnico é elucidar as técnicas de manejo 
adequadas nas criações avícolas, assim 
como a importância delas, pontuando os 
principais métodos a serem empregados 
para cada situação abordada, além das 
auditorias oficiais e internas para o moni-
toramento dos procedimentos.
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91. Introdução

A biosseguridade 
consiste em um conjun-
to de estratégias e pro-
cedimentos operacio-
nais que visam prevenir, 
controlar e limitar a 
exposição da população 
avícola a agentes cau-
sadores de doenças. As 
boas práticas neste âm-
bito diminuem o risco 
de queda da produtividade e favorecem 
a redução dos gastos com tratamento de 

doenças e com perdas 
econômicas por mor-
talidade e condenação 
de carcaças (WOAH, 
2024). Além disso, exis-
te o benefício sobre as 
condições de bem-estar 
das aves mediante a ga-
rantia da saúde desses 
animais (Wlaźlak et al., 
2023). A partir da re-

dução de afecções sanitárias no lote, 
tem-se o aumento da segurança dos co-

A biosseguridade 
consiste em um 

conjunto de estratégias 
e procedimentos 

operacionais que visam 
prevenir, controlar e 

limitar a exposição da 
população avícola a 

agentes causadores de 
doenças.

Luíza Araújo Nascimento1
1Graduanda em Medicina Veterinária - UFMG
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laboradores da granja, tendo em vista a 
capacidade zoonótica de alguns micror-
ganismos infecciosos. (EFSA, 2020). A 
qualidade dos produtos de origem aví-
cola reflete o cuidado da granja com os 
aspectos de higiene sanitária e estes são 
os principais responsáveis pela seguran-
ça alimentar, visto que a contaminação 
é a principal causa para a condenação 
total de carcaças de frangos (Quadros 
et al., 2023), que geralmente tem ori-
gem gastrointestinal (Pissolitto; Piassa, 
2013). Bactérias patogênicas como 
Campylobacter jejuni, Salmonella spp. 
e Escherichia coli são frequentemente 
isoladas de frangos de corte, o que 
representa uma preocupação para a 
saúde pública (Santos, 2024).

No estudo de Silva (2019) foram 
detectados em variados pontos do 
abatedouro altos níveis de contaminação 
por bactérias mesófilas, microrganismos 
de rápida multiplicação, e a origem 
da contaminação nesses casos se dá, 

em sua maioria, no momento do 
manejo inicial dos animais. Dessa 
forma, dentre os desafios da sanidade 
avícola, a não aderência de protocolos 
de biosseguridade configura uma das 
principais causas para o aumento da 
incidência de doenças e das taxas de 
mortalidade do plantel (Hernandez-
Jover et al., 2015; Derksen et al., 2018). 
O conhecimento do produtor sobre 
o assunto influencia na aderência da 
granja às normas de biosseguridade, 
assim como a consistência da aplicação 
dessas medidas no ambiente de 
produção (Almaraj et al., 2024; Tilli et 
al., 2022).

Este caderno técnico aborda de 
forma geral os elos da biosseguridade 
(Figura 1) de modo a justificar o be-
nefício dessas práticas na medicina ve-
terinária preventiva. Como atualização, 
destaca-se que as linhagens genéticas 
tem avançado progressivamente para 
melhor qualidade sanitária, em razão de 

Figura 1. Elos da biosseguridade. 
Fonte: Adaptado de Sesti (2003).
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melhores e mais sensíveis técnicas labo-
ratoriais de monitoramento. Entretanto, 
historicamente, tem sido boa estratégia 
preventiva não manter próximas dife-
rentes linhagens genéticas, de origens e 
de idades diferentes. 

Quanto melhor a educação dos 
profissionais que atuam na avicultura 
sobre esse aspecto da cadeia de 
produção, melhor será a disposição 
para a implementação de padrões de 
biosseguridade das granjas (Racicot et 
al., 2011). 
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Garantir boas con-
dições higiênico-sanitá-
rias, assegurando saúde, 
bem-estar animal e qua-
lidade do produto, de-
pende de diversos fatores 
dentro da cadeia produ-
tiva avícola. A biossegu-
ridade inclui o isolamen-
to da propriedade que, 
além do distanciamento, 
exige também limitar 
o trânsito de pessoas e veículos e evitar 
a entrada de animais e insetos, reduzin-

2. Isolamento da 2. Isolamento da 
propriedadepropriedade

do o risco de transmis-
são (WOAH, 2024).
Para isso, os estabeleci-
mentos avícolas devem 
respeitar as instruções 
previstas pela Instrução 
Normativa 56/2007, ins-
tituída pelo Ministério 
da Agricultura e Pecuária 
(MAPA). Segundo a 
normativa, é importante 
que haja uma distância 

mínima de 3 km entre um estabelecimen-
to avícola de reprodução e abatedouros 

A biosseguridade 
inclui o isolamento da 
propriedade que, além 

do distanciamento, 
exige também limitar 
o trânsito de pessoas 
e veículos e evitar a 

entrada de animais e 
insetos, reduzindo o 
risco de transmissão.
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de qualquer finalidade, fábricas de ração, 
outros estabelecimentos avícolas de re-
produção ou comerciais (Brasil, 2007; 
Embrapa, 2021). 

No entorno das propriedades, reco-
menda-se a plantação de árvores pere-
nes não frutíferas para que animais não 
sejam atraídos para o local. É necessário 
que essa vegetação seja mantida com 
o corte sempre baixo, servindo como 
barreira física contra insetos, predado-
res e outros animais de vida livre (Silva; 
Abreu; Mazzuco, 2021). Também deve-
-se utilizar proteção contra o ambiente 
externo por meio de telas (Figura 1) 
com malha de medida menor ou igual 
a 2,54 centímetros ou uma polegada, 
além de cercas de pelo menos um metro 
de altura ao redor de núcleos ou galpões 
de criação de aves comerciais para corte 
ou postura, que também pode ser obser-
vada na Figura 1. Esta cerca deve estar a 
uma distância mínima de cinco metros 
do estabelecimento, assegurando que 

não haja entrada de animais de outras es-
pécies no local (Figura 2) (Brasil, 2007; 
Embrapa, 2021). Na UFMG foram fei-
tos estudos sobre a eficiência das telas 
com malha de 25,35mm, na contenção 
de pássaros. A tela de aproximadamente 
uma polegada permitiu a entrada de 11 
espécies, entre os quais Passer domes-
ticus (Figura 3), de potencial trânsito 
entre granjas e potencial risco sanitário. 
Determinou-se que a melhor medida 
para impedir a entrada de pequenos pas-
seriformes seria ≤ 19.11mm (Vianna et 
al., 2013). 

Em sistemas de criações caipiras 
ou colonial (free-range), em que as aves 
têm acesso ao ambiente externo, as cer-
cas dos piquetes devem ter no mínimo 
um metro de altura, com telas de ara-
me ou outros materiais que permitam 
a limpeza. Além disso, as cercas devem 
ser instaladas rentes ao solo, evitando 
assim a entrada de outros animais. É 
importante que haja cobertura para 

Figura 1. À esquerda, detalhes da tela e da cerca de isolamento da granja. À direita, tela de polietileno 
(PEAD) em aviários californianos com corredor lateral. 
Fonte: Telamento de Aviários Californianos da Avicultura de Postura Comercial - Embrapa.
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sombreamento, natural ou artificial, 
pois nesses sistemas as galinhas ficam 
mais vulneráveis aos predadores. As 
cercas ao redor do aviário e do núcleo 
de criação devem ser instaladas a uma 
distância de pelo menos 5 metros, tam-
bém com uma altura mínima de 1 me-
tro, mantendo assim animais domésti-

cos afastados dos locais (Silva; Abreu; 
Mazzuco, 2020).

Por outro lado, para o isolamento de 
abatedouros, a legislação estabelece que 
a propriedade deve estar situada a pelo 
menos 5 metros de distância das vias 
públicas. neste caso, as janelas devem 
ser impermeabilizadas, além de possuí-

Figura 2. À esquerda, gatos domésticos no interior do núcleo avícola em contato direto com embala-
gens de ovos. À direita, presença de pombas domésticas e de pássaros silvestres, em contato direto 
com as galinhas. 
Fonte: Telamento de Aviários Californianos da Avicultura de Postura Comercial - Embrapa.

A B

Figura 3. A. Medição correta da malha. B. Passagem voluntária de Passer domesticus e outras espécies 
de vida livre em tela de malha de 25,35 mm. 
Fonte: Vianna et al., 2013.
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rem telas milimétricas não oxidáveis, à 
prova de insetos e removíveis. Para o lo-
cal destinado à fabricação de subprodu-
tos não comestíveis (graxaria), é exigida 
uma distância mínima de 10 metros do 
local de abate (Brasil, 1998). 

Galpões fechados e climatizados têm 
sido utilizados especialmente em avicul-
tura de corte, mas de forma crescente em 
postura (Figura 4). Oferecem as vanta-
gens de maior produtividade, maior bios-
seguridade e melhor bem-estar, embora 
sejam de investimento maior que galpões 
convencionais (Agroceres-Multimix, 
2020; Souza, 2024). 

Figura 4. Galpão climatizado para a postura comercial. 
Fonte: Nelson RS Martins.
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173. Controle de tráfego

A biossegurida-
de exige o controle de 
acesso e tráfego à gran-
ja (WOAH, 2024). O 
tráfego de pessoas, ve-
ículos e equipamentos 
pode resultar na intro-
dução de agentes de ris-
co para as aves alojadas. 
Os calçados, as roupas 
dos colaboradores e vi-
sitantes, as rodas dos 
veículos e os equipamentos que entram 
no aviário podem conter etiologias de 

3. Controle de tráfego3. Controle de tráfego

doenças, em sujidades 
visíveis ou invisíveis na 
superfície.

3.1. Controle 
do tráfego de 
pessoas

O acesso à gran-
ja deve ser restrito aos 
funcionários e estes 
não devem ter contato 

com aves externas à produção na qual 
prestam serviços, isso inclui a criação 

Os calçados, as roupas 
dos colaboradores e 
visitantes, as rodas 
dos veículos e os 

equipamentos que 
entram no aviário 

podem conter 
etiologias de doenças, 

em sujidades visíveis ou 
invisíveis na superfície.

Luíza Araújo Nascimento1
1Graduanda em Medicina Veterinária - UFMG

pixabay.com
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de passeriformes e psi-
tacídeos como animais 
de estimação. Para casos 
nos quais haja contato 
com outros animais ou 
patógenos, o funcio-
nário ou visitante deve 
realizar o vazio sanitário 
de no mínimo 48 horas 
(Embrapa, 2018).

Segundo o Manual 
de Biosseguridade da 
Associação Brasileira 
de Proteína Animal 
(ABPA, 2022), os colaboradores ou 
demais prestadores de serviços que 
precisam ter acesso ao interior dos avi-
ários devem seguir o protocolo de pa-
ramentação. Deve-se utilizar botas de 
borracha de uso exclusivo do galpão 
em que se deseja ter acesso ou propés 
descartáveis (Figura 1), além de maca-
cões ou roupas limpas/ descartáveis. 
Recomenda-se que não sejam utilizados 
adornos ou acessórios como relógios, 
colares e brincos. Na porta de entrada 
do aviário, o pedilúvio (Figuras 2 e 3) 
é a medida sanitária para a desinfecção 
dos calçados e consiste em cal virgem 
ou solução desinfetante.

A Cartilha de Requisitos Básicos de 
Biosseguridade para Granjas de Postura 
Comercial (Embrapa, 2018) informa 
que a rotina de banhos para a entra-
da e saída da granja é uma medida que 
permite potencializar o caráter preven-
tivo do controle do tráfego de pessoas, 

além de envolver a de-
sinfecção do indivíduo 
e a maior garantia de 
que este estará livre de 
microrganismos cau-
sadores de doenças. O 
banho na saída também 
atua como uma medida 
de segurança do traba-
lho, tendo em vista o 
potencial de determi-
nados organismos de 
causar prejuízos à saúde 
daqueles que têm conta-

to com as aves. O caráter compulsório 
dessa medida deve ser adotado para os 
prestadores de serviços com maior fre-
quência de acesso à granja e pessoas que 
tenham amplo acesso a outras granjas, 
visando minimizar riscos potenciais. A 
higienização das mãos com água e sabão 
também é uma medida fundamental nos 

Segundo o Manual 
de Biosseguridade da 
Associação Brasileira 
de Proteína Animal 
(ABPA, 2022), os 
colaboradores ou 

demais prestadores de 
serviços que precisam 
ter acesso ao interior 
dos aviários devem 

seguir o protocolo de 
paramentação.

Figura 1. Propés descartáveis. Fonte: Embrapa
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momentos que antecedem e sucedem o 
manejo das aves e dos equipamentos do 
galpão.

O comportamento de risco dos visi-
tantes e daqueles que trabalham na gran-
ja são fatores limitantes para o sucesso 
dos programas sanitários adotados. Um 
estudo conduzido por Racicot et al. 
(2011) demonstrou que 
dentre os erros de mane-
jo mais frequentes estão 
o desrespeito às separa-
ções entre áreas sujas e 
áreas limpas (Figura 4), 
o contato de materiais 
contaminados com ma-

teriais limpos como calçados pessoais e 
galochas de uso interno ao aviário, a não 
desinfecção dos calçados no pedilúvio e 
a não utilização das botas de uso exclu-
sivo no galpão. Nota-se, portanto, que 
o controle de tráfego de pessoas envol-
ve não apenas a estruturação da granja, 
mas também o treinamento da equipe 
para o cumprimento dos protocolos.

O uso de fichas de controle de vi-
sitantes (Figura 5) recomendado pela 
ABPA também atua como uma impor-
tante fonte de informação do fluxo de 
pessoas na granja. Esta contém informa-
ções como o nome do visitante, objetivo 
da visita, data e o local do último conta-
to do visitante com aves, granjas, aba-
tedouros e laboratórios que trabalham 
com agentes infecciosos, assim como 
a próxima granja a ser visitada. Após o 
preenchimento desse documento, caso 
as respostas não representem risco à 
saúde do lote, cabe ao médico veteriná-
rio responsável a aprovação da visita.

3.2. Controle do tráfego 
de veículos

Os veículos podem atuar como ve-
tores mecânicos de doenças, transpor-

tando microrganismos 
patogênicos de am-
bientes externos para 
o local de produção 
através das superfícies 
das rodas, da carroceria 
e das caixas de trans-
porte (Dzieciolowski 

O comportamento de 
risco dos visitantes e 

daqueles que trabalham 
na granja são fatores 

limitantes para o 
sucesso dos programas 

sanitários adotados.

Figura 3. Pedilúvio. Fonte: O Presente Rural

Figura 2. Pedilúvio. Fonte: MS Schippers Brasil.
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et al., 2022). Diante disso, a entrada de 
veículos na granja deve ter seus fins jus-
tificados, visando permitir apenas a en-
trada de automóveis autorizados, caso 
contrário, esse tráfego deve ser proibido 
(Embrapa, 2018).

Os caminhões são componentes es-
senciais para o transporte dos animais 
que chegam à produção e que saem para 
o abate, além de serem imprescindíveis 
na distribuição de ração e de equipa-
mentos na granja. Por possuírem conta-
to constante com o ambiente externo e 
interno da propriedade, estes represen-
tam uma fonte de contaminação para 
os animais e imediações do galpão, por 
isso devem ser submetidos a protoco-
los de desinfecção. O risco de infecção 
é influenciado também pela condição 
sanitária prévia do lote transportado, 

pelas condições ambientais no momen-
to do transporte, pelo tipo de caminhão 
(aberto ou fechado) e pelo nível de 
descontaminação do veículo (Santos, 
2024).

	 De acordo com as instruções do 
Programa Nacional de Sanidade Avícola 
(PNSA), os desinfetantes utilizados 
para esse fim devem seguir o protocolo 
de uso do fabricante, respeitando o pe-
ríodo de troca da solução, a diluição e o 
tempo de ação, uma das formas de apli-
cação é o arco de desinfecção no qual o 
veículo passa lentamente enquanto os 
produtos são aplicados (Figura 6).

3.3. Controle do tráfego 
de equipamentos

Todos os equipamentos como co-
medouros, bebedouros, sacos de ração, 

Figura 4. Esquema da divisão de área suja (1 e 2) e área limpa (3 e 4). O fluxo de entrada, retirada da 
roupa (1), banho (2), troca de roupa (3) e saída (4) são indicados. 
Adaptado de: https://layinghens.hendrix-genetics.com/en/articles/
biosecurity-at-the-poultry-farm-a-basic-tool-to-ensure-poultry-health-and-welfare/
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bandejas de ovos e ventiladores devem 
passar por processos de desinfecção 
ao entrarem no aviário, uma vez que 
são potenciais fontes de fixação de mi-
crorganismos causadores de doenças 
(Lopez, 2013). Esses patógenos sobre-

vivem fora do organismo animal por 
certo período de tempo, sob a proteção 
da matéria orgânica presente no am-
biente, o que pode atrair também outros 
vetores (insetos, roedores e pássaros de 
vida livre) que atuam na cadeia epide-

Figura 5. Ficha de controle de visitantes. Fonte: ABPA
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miológica de muitas das doenças das 
aves (Domanska-Blicharz et al., 2023) 
e da população humana (Martelli et al., 
2023). 

Diante desse cenário, compartilhar 
equipamentos entre aviários e entre 
o ambiente externo ao galpão exige a 
adoção de protocolos de limpeza e de-
sinfecção, visando evitar o carreamento 
de agentes de um lote para o outro e do 
meio externo para o interior das instala-
ções. A higienização dos equipamentos 
é dividida em limpeza seca e úmida e 
estes tópicos serão abordados com mais 
detalhes no capítulo 4 deste caderno. 

A desinfecção pode ser realizada por 
agentes químicos com função bacterici-

Figura 6. Arco de desinfecção. 
Fonte: Silva (2019).

da ou germicida, agindo sob esporos, 
bactérias, vírus e fungos, utilizando de-
sinfetantes à base de amônia quaterná-
ria, glutaraldeído, formol, cloro, iodo, 
cresol ou fenol, sendo que, o rodízio 
periódico do princípio ativo do desinfe-
tante utilizado é importante (Embrapa, 
2006). Cabe ressaltar que os desinfetan-
tes são inativados pela matéria orgânica 
em sujidades, por isso uma boa limpeza 
com água sob pressão e detergente nos 
equipamentos do aviário é imprescindí-
vel antes da desinfecção.

A fumigação também é uma alterna-
tiva para a eliminação de pragas como 
insetos e fungos dos equipamentos a 
partir de pesticidas e outros compostos 
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químicos voláteis e auxilia na redução 
do risco de doenças infecciosas trans-
mitidas por ectoparasitas (Onyekachi, 
2021). 

3.4 Controle do tráfego 
de aves

O controle da movimentação inte-
restadual de aves é supervisionado para 
evitar a introdução de microrganismos 
patogênicos de uma região geográfica 
para a outra. Existem regiões do país 
endêmicas para certas doenças (Secato 
et al., 2024) e o controle de tráfego dire-
ciona os demais elos da biosseguridade 
que devem ser adotados para as particu-
laridades sanitárias do local de destino 
das aves transportadas. 

Para possibilitar o fluxo livre de aves 

e ovos férteis pelo país, os animais de-
vem, obrigatoriamente, possuir a Guia 
de Trânsito Animal (GTA) (MAPA, 
2021) (Figura 7). Este é o documen-
to oficial que permite o tráfego de aves 
de produção no Brasil, e é anexado a 
uma ficha de acompanhamento técnico 
do lote contendo informações sobre a 
quantidade de animais, a mortalidade 
diária, os medicamentos administrados, 
a informação das vacinas realizadas, os 
dados do alojamento, a origem, o desti-
no e a finalidade dos animais transporta-
dos. A Instrução Normativa 09, de 16 de 
junho de 2021 aprova o modelo impres-
so da GTA para o trânsito de animais 
vivos, ovos férteis e outros materiais de 
multiplicação animal e estabelece o for-
mato eletrônico da GTA, na forma do 
modelo e-GTA.
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Figura 7. Guia de Trânsito Animal 
Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)
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A limpeza e desin-
fecção regulares em 
instalações avícolas são 
práticas de biosseguri-
dade essenciais para evi-
tar a perpetuação de pa-
tógenos, especialmente 
os agentes oportunistas 
já presentes (WOAH, 
2024). Entre estes, os 
agentes com capacidade 
de replicação ambien-
tal, de importância em saúde pública, 
zoonóticos, por exemplo bactérias de 

4. Limpeza e 4. Limpeza e 
desinfecçãodesinfecção

resistência ambiental, 
transmissíveis de um 
lote para outro. Para ga-
rantir uma desinfecção 
eficiente, é necessária a 
limpeza meticulosa das 
instalações e, em segui-
da, aplicar corretamente 
os compostos desinfe-
tantes (Mateus-Vargas 
et al., 2022) de eficiên-
cia idealmente aferida 

em laboratório.
Um programa eficiente de limpeza e 

A limpeza e desinfecção 
regulares em instalações 

avícolas são práticas 
de biosseguridade 

essenciais para 
evitar a perpetuação 

de patógenos, 
especialmente os 

agentes oportunistas já 
presentes.

Victória Veiga Alves1
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desinfecção é fundamental para a manu-
tenção da saúde animal, especialmente 
no ambiente avícola, onde a gravida-
de e a frequência de algumas doenças 
estão intimamente ligadas ao grau de 
contaminação ambiental. As práticas de 
limpeza e desinfecção nas instalações e 
em seus arredores constituem um con-
junto de ações voltadas à eliminação de 
patógenos no ambiente de criação. Isso 
é essencial para assegurar que o poten-
cial genético e nutricional das aves seja 
plenamente expressado, permitindo 
atingir os níveis de produtividade espe-
rados (Dai Prá, 2020). Além disso, as 
medidas de higiene voltadas para o am-
biente de criação das aves auxiliam na 
inocuidade dos alimentos, impedindo a 
contaminação por microrganismos pa-
togênicos para os seres humanos (como 
Salmonella spp. e Campylobacter spp.) e 
na prevenção de surtos de doenças exó-
ticas, como influenza aviária e doença 
de Newcastle (Kuana, 2009).

O processo de limpeza e desinfec-
ção deve seguir algumas etapas para ga-
rantir seu sucesso. Inicialmente deve-se 
realizar a limpeza seca, que consiste na 
remoção dos resíduos animais, fezes e 
cama, retirada de poeira e equipamen-
tos móveis, como comedouros e bebe-
douros. Posteriormente, segue-se com a 
limpeza úmida, que consiste na lavagem 
das superfícies com água e detergen-
tes para retirada das sujidades. Após as 
superfícies estarem limpas e completa-
mente secas, inicia-se a etapa de desin-

fecção, com a aplicação de desinfetantes 
adequados e diluídos de forma correta 
(Gosling, 2018). É importante salientar 
que os desinfetantes não devem ser apli-
cados em superfícies úmidas ou com 
presença de matéria orgânica, por isso, 
as etapas de limpeza são mandatórias.

Entre a saída de um lote de aves que 
chegou ao final de sua vida produtiva e 
a entrada de um novo lote a ser aloja-
do, deve existir um intervalo de tempo 
chamado de vazio sanitário, que nada 
mais é do que o período em que o gal-
pão permanecerá vazio (Salle; Moraes, 
2009). Após o processo de limpeza e 
desinfecção é ideal que se faça um vazio 
sanitário antes do alojamento do próxi-
mo lote, esse período de tempo irá con-
tribuir para uma diminuição da carga de 
microrganismos presentes no ambiente 
e consequentemente, contribuir para a 
sanidade do novo lote.

4.1. Limpeza a seco
A limpeza a seco é realizada utilizan-

do meio não aquoso para remoção de 
sujidades. É uma limpeza mais grossei-
ra, caracterizada pela retirada mecânica 
dos resíduos da criação, como a cama, 
excretas, penas e poeira (Figura 1). 
Como parte da limpeza a seco tem-se o 
controle de roedores, de insetos, remo-
ção dos equipamentos móveis, remoção 
da cama, limpeza de equipamentos não 
desmontáveis, limpeza do teto, piso, 
telas e cortinas e também a limpeza do 
silo (Kuana, 2009).
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4.2. Limpeza úmida
É a limpeza realizada utilizando 

um meio aquoso para remoção de 
sujidades, ou seja, a 
lavagem do aviário. A 
limpeza úmida inicia-
se com a pré-lavagem, 
que tem o objetivo de 
umedecer as sujidades 
para facilitar sua 
remoção. Já na etapa de 
lavagem propriamente 
dita, deve-se realizar 
a aplicação de 
detergente com 
máquina de alta 
pressão, deixando agir 

por 15 a 30 minutos, a fim de remover 
biofilmes e matéria orgânica aderida. 
Após, deve-se realizar o enxágue, para 
remover todo o detergente presente nas 

superfícies, impedindo 
que este interfira na ação 
do desinfetante (Figuras 
2 e 3). Durante esta 
etapa é importante se 
atentar para a limpeza e 
desinfecção dos sistemas 
de ventilação, realizar 
reparos necessários no 
aviário, limpar e desinfetar 
os equipamentos 
móveis, além do silo e 
das armadilhas (Kuana, 
2009). 

Figura 1. Retirada dos resíduos da criação. 
Fonte: https://www.copagril.com.br/noticia/3170/avicultura-tempo-de-melhorias

A limpeza úmida inicia-
se com a pré-lavagem 
... [para] umedecer as 
sujidades [e] facilitar 

sua remoção. Na etapa 
de lavagem ...[ocorre] a 
aplicação de detergente 

com máquina de alta 
pressão, deixando agir 
por 15 a 30 minutos, 

a fim de remover 
biofilmes e matéria 
orgânica aderida.
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Figura 2. Enxágue do aviário. 
Fonte: https://schippers.com.br/blog-3-produtos-para-a-higiene-de-granjas-que-voce-nao-conhecia/

Figura 3. Limpeza úmida. 
Fonte: https://schippers.com.br/blog-lavacao-de-alta-ou-baixa-pressao/
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 4.3. Desinfecção
A remoção de resíduos durante a 

limpeza é uma ação física de redução 
de riscos de contaminantes infecto-
-parasitários entre lotes. A desinfecção 
pode ser entendida como a utilização 
de métodos químicos ou físicos para 
eliminar ou inibir microrganismos am-
bientais (Dai Prá, 2020), com a eficiên-
cia especialmente monitorada contra 
agentes com potencial patogênico. Um 
desinfetante é um produto ou processo 
físico que elimina ou inibe a replicação 
de microrganismos patogênicos, mas 
não necessariamente as formas esporu-
ladas. Como exemplos de método físico 
de desinfecção, tem-se o calor (Dai Prá, 
2020), luz infravermelha e ultravioleta 
(Karaböce et al., 2022). Métodos mais 
usuais de desinfecção nos programas 
de biosseguridade tem sido por uso de 
agentes químicos, das classes dos agen-
tes oxidantes (peróxido de hidrogênio), 
álcool (especialmente etanol), clorexidi-
na, fenólicos, halogênios (especialmen-
te cloro e iodo), quaternários de amônia 
(QUAC ou QUAT) (Stringfellow et al., 
2009). Os desinfetantes, geralmente 
funcionam ao entrar em contato com 
as partes externas dos microrganismos, 
desnaturando seus constituintes protei-
cos ou dissolvendo seus componentes 
lipídicos. 

Os principais fatores que influen-
ciam a ação antimicrobiana de um 
desinfetante incluem o tempo de ex-
posição, a temperatura, o pH, a concen-

tração utilizada, o tipo de microrganis-
mo, a carga microbiana, a adesão dos 
microrganismos à superfície e a dureza 
da água usada para diluição. 

Ao escolher um desinfetante deve-
-se atentar para suas propriedades e se 
estas são compatíveis com o objetivo 
de uso. Nesse caso, é preciso levar em 
consideração o tipo de microrganismo a 
ser controlado (bactérias, vírus ou fun-
gos) e o tipo de objeto a ser desinfeta-
do, como piso, paredes, equipamentos, 
máquinas, veículos, etc. Um ponto im-
portante a se levar em consideração é a 
presença de matéria orgânica, visto que 
esta pode limitar a eficácia de alguns 
desinfetantes (Bermudez, 2008; Salle; 
Moraes, 2009).

Os desinfetantes mais utilizados na 
avicultura são (Salle e Moraes, 2009; 
Dai Prá, 2020; Stringfellow et al., 
2009):
•	 Formol (formaldeído ou aldeído fór-

mico): é agente nucleofílico - reage 
com setores de proteínas e ácidos 
nucléicos que permitem ligações co-
valentes (https://pubchem.ncbi.nlm.
nih.gov/compound/Formaldehyde), 
desnaturante, que atua contra bacté-
rias, vírus e fungos. Geralmente é usa-
do como gás, o que é conseguido por 
reação oxidativa vertendo o formol 
sobre o permanganato de potássio na 
proporção de 2:1. Atualmente não é 
tão utilizado por ser um composto al-
tamente irritante para mucosas e pele.

•	 Glutaraldeído: é um desinfetante de 
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largo espectro, atuando contra bacté-
rias, vírus e fungos, além de ser espo-
ricida e possuir atividade lenta con-
tra micobactérias. É considerado um 
bom desinfetante de superfícies, visto 
que age de forma razoável na presença 
de matéria orgânica.

•	 Compostos quaternários de amônia: 
são efetivos contra vírus envelopados, 
bactérias e fungos. Sua atuação é limi-
tada na presença de matéria orgânica 
ou de restos de sabão e detergentes.

•	 Fenóis: são eficientes na presença de 
matéria orgânica, por isso, são indica-
dos para serem usados em pedilúvios 
e na desinfecção de pisos.

•	 Cresóis: também não têm efeito pre-
judicado pela matéria orgânica e pos-
suem largo espectro de atuação.

•	 Iodados e clorados: não atuam bem 
na presença de matéria orgânica, 
eliminam bactérias, fungos e vírus. 
Podem ser utilizados na água de be-
bida das aves em proporção adequada 
para este fim.

•	 Ácido peracético: atua na desnaturação 
de proteínas e rompimento da 
permeabilidade da membrana celular 
de microrganismos. Tem amplo 
espectro de ação.

É importante ressaltar que a esco-
lha dos desinfetantes a serem utilizados 
deve ser feita de acordo com a recomen-
dação do responsável técnico da pro-
dução. Os produtos usados devem ter 
registro no Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) e 

devem ser de uso recomendado para 
instalações avícolas, sempre seguindo 
as recomendações do fabricante. Além 
disso, é imprescindível o uso de equipa-
mentos de proteção individual durante 
a aplicação desses produtos, como más-
caras, óculos de proteção, roupa adequa-
da, luvas e botas, visto que muitos deles 
exalam odores fortes e podem causar 
irritação em mucosas, reações alérgicas 
e intoxicação.

4.4. Passo a passo do 
processo de limpeza e 
desinfecção

A execução da limpeza e desinfec-
ção de um aviário pode ser resumida 
nas seguintes etapas (Dai Prá, 2020; 
Kuana, 2009; Gosling et al., 2018; Salle 
e Moraes, 2009).
1.	 Retirada das sobras de ração dos 

comedouros;
2.	 Remoção dos equipamentos móveis;
3.	 Proteção dos equipamentos elétricos 

e motores presentes no aviário;
4.	 Limpeza a seco: remover a cama ou 

fazer o enleiramento no interior do 
galpão, caso for reutiliza-la;

5.	 Limpeza úmida: lavar e escovar o 
chão usando detergente e água sob 
pressão (caso o piso seja de terra, 
recomenda-se o uso de desinfetantes 
cresólicos);

6.	 Lavar paredes, forros, cortinas e teto 
com detergente e água sob pressão. 
Os equipamentos móveis também 
devem ser lavados e desinfetados;
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7.	 Realizar a limpeza nos arredores do 
galpão, como área de serviço, telha-
do, paredes externas e calhas de esgo-
to. É importante manter a vegetação 
ao redor do galpão sempre roçada 
para evitar presença de animais sil-
vestres, além de espalhar armadilhas 
para roedores em locais estratégicos;

8.	 Realizar o enxágue do galpão para 
retirar toda a matéria orgânica pre-
sente assim como o resíduo de de-
tergente, para evitar inefetividade do 
desinfetante;

9.	 Deixar todas as superfícies e equipa-
mentos secarem;

10.	 Desinfecção: realizar a desinfecção 
de todo o ambiente com desinfe-
tante apropriado, seguindo as reco-
mendações do fabricante;

11.	 Antes da distribuição da cama nova, 
utilizar um inseticida (como os 
carbamatos) sobre o piso para con-
trole de cascudinho (Alphitobius 
diaperinus).

12.	 Realizar o vazio sanitário antes de 
alojar um novo lote de aves.
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Vacinas são produ-
tos biológicos capazes 
de induzir uma resposta 
imune específica contra 
agentes causadores de 
doenças (Lindstrand et 
al., 2021). A eficácia des-
sa resposta depende do 
tipo de antígeno presen-
te na vacina e envolve a 
produção de anticorpos 
e a ativação de células 
do sistema imunológi-
co. Na produção avíco-
la, as vacinas são utili-

5. Vacinas e vacinações5. Vacinas e vacinações

zadas com o objetivo 
de reduzir a ocorrência 
de doenças, melhorar o 
desempenho produtivo 
e proteger a progênie 
por meio da imunidade 
passiva (WOAH, 2024; 
Marangon; Busani, 
2007). A vacinação 
pode ser adotada em 
plano mais abrangente 
com vistas à erradica-
ção da ocorrência da 
doença subclínica, de 
impacto negatividade à 

Vacinas são produtos 
biológicos capazes de 
induzir uma resposta 
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produção avícola, as 
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reduzir a ocorrência de 

doenças, melhorar o 
desempenho produtivo 

e proteger a progênie 
por meio da imunidade 

passiva.
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produtividade e à saúde, e obviamente 
de todas as formas clínicas, sob supervi-
são do sistema oficial de saúde animal, 
embora não necessariamente com a er-
radicação da infecção (WOAH, 2024; 
Ravikumar et al., 2022). Embora sejam 
indispensáveis para a prevenção de do-
enças, as vacinas não devem ser vistas 
como soluções milagrosas, capazes de 
oferecer proteção completa contra to-
dos os desafios sanitários. A eficácia do 
manejo vacinal depende de sua combi-
nação com rigorosas medidas de biosse-
guridade (Pattinson et al., 2007). Essa 
abordagem integrada permite a redução 
do uso de antibióticos, diminuindo a 
presença de resíduos em carnes e ovos 
e a incidência de doenças que resultam 
em prejuízos significativos na avicultura 
(Bastos; Caron, 2015).

5.1. Tipos de vacinas
Na avicultura, as vacinas estão dispo-

níveis nas seguintes formas: viva (atenu-
ada ou não), inativada e recombinante. 
Estas podem ser utilizadas na prevenção 
de doenças virais, bacterianas e parasi-
tárias (coccidiose) (Marangon; Busani, 
2007; Salle et al., 2020). A vacinação é 
uma das principais e mais econômicas 
estratégias preventivas em populações 
sob risco (Lindstrand et al., 2021).

Vacinas vivas: contêm o agente vaci-
nal vivo e viável, que pode se replicar no 
organismo e aumentar a quantidade de 
antígenos apresentados ao sistema imu-
nológico. As vacinas vivas têm a capaci-

dade de imitar a infecção natural com 
estirpes patogênicas, como por infecção 
das portas de entrada (por exemplo, te-
cidos do sistema respiratório superior e 
olhos), com impacto mínimo ao animal 
recipiente e sem causar sinais clínicos.

Vacinas inativadas: são compostas por 
partículas virais ou bacterianas inativadas 
por métodos físicos ou agentes químicos, e, 
portanto, não têm a capacidade de multipli-
cação. Para melhorar a resposta imunológica, 
estão presentes adjuvantes que promovem 
inflamação, como hidróxido de alumínio ou 
emulsões oleosas. 

Vacinas recombinantes: são produ-
zidas a partir de moléculas de DNA de 
dois ou mais agentes expressadas em 
um vetor. Ao multiplicar, o vírus uti-
lizado como vetor expressa proteínas 
de outro microrganismo, além de seus 
próprios antígenos. Assim, ocorre o 
reconhecimento dessas proteínas pelo 
sistema imune da ave, proporcionando 
proteção contra os dois agentes, ou seja, 
esse tipo de vacina proporciona uma 
proteção multivalente.

Vacinas de componentes ou subuni-
dades e toxóides: podem incluir proteínas 
naturais ou recombinantes, subunidades, 
peptídeos sintéticos, toxinas inativadas 
(como tétano) e DNA ou RNA. Esse tipo 
de vacina proporciona proteção principal-
mente por meio da produção de anticor-
pos circulantes e nas secreções.

À Tabela 1 apresentam-se as prin-
cipais características das vacinas vivas e 
inativadas para aves.
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Tabela 1. Características das vacinas vivas e inativadas usadas na avicultura.

Vacinas vivas Vacinas inativadas

Baixo título de antígeno. Resposta vacinal depende 
da replicação no organismo.

Alto título de antígeno. Nenhuma replica-
ção após a administração.

Facilmente destruídas por produtos químicos e 
calor

Podem ser mais estáveis.

Relativamente baratas, fáceis de administrar e 
podem ser aplicadas em massa: água de bebida, 
spray

Custo alto, por composição e preparação 
mais complexa; e maior custo de aplicação, 
tipicamente administradas individualmente.

Adjuvantes não são comumente usados
Adjuvantes são frequentemente 
necessários

Replicação pode ser inibida pela presença de anti-
corpos (por exemplo, IgY de origem materna)

Maior indução de resposta imune na pre-
sença de anticorpos existentes.

Em aves imunes, o reforço vacinal é ineficaz
Em aves imunes, uma resposta imune adi-
cional é frequentemente observada

Imunidade local (de mucosas) estimulada (ex.: 
traqueia ou intestino)

Fraca ou ausente imunidade de mucosas 
(sem estímulo de IgA). 

Risco de presença de contaminantes (ex.: EDS, 
vírus da anemia).

Eventuais contaminantes estão inativados.

Para algumas estirpes vacinais, a replicação nos 
tecidos (comumente referidas como “reação 
vacinal”) pode ter impacto clínico e patológico (ND 
LaSota, BIG H52, IBD “hot”); em vacinações contra 
ND e BIG especialmente quando em coinfecção 
com Mycoplasma sp. ou Escherichia coli.

Nenhuma replicação microbiana; processo 
inflamatório dependente do adjuvante.

Combinações relativamente limitadas, devido à 
competição por receptores celulares ou por des-
truição da célula-alvo (ex.: BIG, ND e LT).

As combinações menos propensas às even-
tuais  interferências entre os componentes.

Início rápido da imunidade. Geralmente início mais lento da imunidade.

EDS: Síndrome da queda de postura. BIG: bronquite infecciosa. IBD: doença infecciosa bursal. ND: do-
ença de Newcastle. LT: laringotraqueíte. 
Adaptado de Marangon e Busani (2007).
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Diferentes tipos de 
criação e variados níveis 
de risco exigem a apli-
cação de múltiplos tipos 
de vacinas para alcançar 
uma resposta imunoló-
gica robusta e duradou-
ra. Para obter um nível 
ótimo de proteção sem 
causar reações adversas 
severas, os programas 
de vacinação devem in-
cluir o uso sequencial de 
cepas de vacinas vivas 
progressivamente mais 
virulentas, ou vacinas vi-
vas seguidas de vacinas 
inativadas. Este tipo de 
programa deve ser con-
siderado na implementação de esquemas 
de vacinação para plantéis de poedeiras, 
devido à necessidade de uma imunidade 
alta e prolongada que ofereça proteção 
durante todo o período de postura e re-
produção. Em reprodutoras, algumas 
estratégias de proteção passiva, como 
contra a encefalomielite aviária, exigem a 
passagem de anticorpos maternos para a 
progênie (Marangon; Busani, 2007).

5.2. Vias de administração 
de vacinas e cuidados 
gerais na vacinação

A administração de vacinas na avi-
cultura pode ser realizada por métodos 
em massa ou individuais. Exemplos de 
aplicação em massa incluem a via água 

de bebida e nebulização 
(spray). Em aplicações 
individuais, utilizam-
-se métodos como gota 
ocular ou nasal, injeção 
subcutânea ou intra-
muscular, aplicação com 
estilete na membrana 
da asa e injeção in ovo 
(Bastos; Caron, 2015; 
Borne; Comte, 2003).

A escolha da via de 
administração para cada 
vacina depende de diver-
sos fatores, como a idade 
das aves (incubatório 
ou campo), tipo de pro-
dução (postura, corte, 
reprodutoras), tamanho 

do lote, duração do ciclo de produção 
(ciclo curto ou longo), status sanitário, 
imunidade passiva e os custos da vacina 
e da mão de obra (Bastos; Caron, 2015). 
Além disso, deve-se considerar a natureza 
do agente vacinal, o tipo de imunidade a 
ser estimulada e a doença alvo da vacina-
ção. Vacinas contra doenças respiratórias, 
por exemplo, tendem a apresentar melhor 
resultado quando administradas via inala-
ção, pois mimetizam a infecção natural e 
estimulam mais efetivamente a imunidade 
local, essencial para o combate à infecção 
de campo (Ravikumar et al., 2022).

5.2.1. Vacinação via ocular
A via ocular (Figura 1) é utilizada 

para administração individual de vacinas 

A escolha da via de 
administração para 

cada vacina depende 
de diversos fatores, 
como a idade das 
aves (incubatório 

ou campo), tipo de 
produção (postura, 

corte, reprodutoras), 
tamanho do lote, 

duração do ciclo de 
produção (ciclo curto 

ou longo), status 
sanitário, imunidade 
passiva e os custos da 

vacina e da mão de 
obra.
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vivas, com a vantagem de maior unifor-
midade nas respostas imunes e melhor 
imunidade local nas “portas de entrada”, 
das vias aéreas e digestórias superiores, 
que incluem o olho, o seio paranasal, 
a fenda palatina (coana) e a cavidade 
oral. Em contraste com as vantagens das 
melhores respostas imunes originadas 
pela aplicação individual, pode haver 
desvantagem, por exigir a manipulação 
de cada ave, sendo um método de ad-
ministração laborioso, e o excesso de ra-
pidez e desatenção, podem resultar em 
falhas na imunização. Esse método de 
vacinação pode ser aplicado para doen-
ças como laringotraqueíte infecciosa 

(Gallid Alphaherpesvirus tipo 1; 
Iltovirus gallidalpha 1), doença 
de Newcastle (Orthoavulavirus 
aviário tipo 1; Orthoavulavirus 
javaense), doença de Gumboro 
(Avibirnavirus, Avibirnavirus 
gumboroense), bronquite in-
fecciosa (Gammacoronavírus, 
Igacovirus, Gammacoronavirus 
galli) e síndrome da cabeça 
inchada (Metapneumovírus, 
M e t a p n e u m o v i r u s , 
Metapneumovirus avis) 
(Ravikumar et al., 2022).

As vacinas a serem aplicadas 
via ocular são reconstituídas em 
diluente estéril colorido forne-
cido pelo fabricante. A vacina 
reconstituída é colocada em um 
frasco gotejador conta-gotas, 
para administrar a gota de 30µl 
de vacina para cada ave. O uso 

de diluente colorido facilita a avaliação 
da aplicação correta da vacina, pois, 
uma vez que a gota de vacina é instilada 
no globo ocular da ave, ela é deglutida, 
deixando a língua e o palato da ave tam-
bém coloridos. Para verificar se a vacina 
foi administrada de forma efetiva, basta 
abrir a bico da ave e examinar a colora-
ção da língua (Figura 2).

Durante a aplicação da vacina via ocu-
lar, é essencial manter a posição do frasco 
aplicador a 90º em relação ao olho da ave. 
Isso garante que o tamanho da gota admi-
nistrada seja uniforme, evitando o desper-
dício de vacina. Além disso, o conta-gotas 

Figura 1. Administração de vacina via ocular. Fonte: M. V. 
Letícia Cury.
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nunca deve ter contato físico com a muco-
sa ocular da ave, para evitar lesão ocular.

Os frascos aplica-
dores não devem ser to-
talmente preenchidos, 
pois o calor das mãos do 
aplicador pode aquecer 
a vacina, reduzindo suas 
propriedades biológi-
cas. Uma alternativa é 
manter durante a vaci-
nação alguns (4 ou 5) 
frascos gotejadores com 
a vacina no gelo e em 
uso alternado. Ou ain-
da, a vacina reconstituí-
da pode ser mantida no 
frasco principal no gelo 
e os frascos aplicadores 
podem ser preenchi-
dos aos poucos. Após 

a instilação da gota vacinal via ocular, 
é importante observar a deglutição da 

vacina para garantir sua 
efetividade. 

5.2.2. Vacinação 
via água de 
bebida

A vacinação via água 
de bebida (Figura 3) 
é um método ampla-
mente utilizado devido 
à sua facilidade, econo-
mia de mão de obra e 
bons resultados quando 
aplicada corretamente. 
Geralmente, essa vaci-
nação é realizada pela 
manhã, pois as aves 
estão mais ativas e é o 
período mais fresco do 

Figura 2. Ave apresentando língua azul (cor do diluente), indicando aplicação correta da vacina ocular. 

Após a instilação da 
gota vacinal via ocular, 
é importante observar 
a deglutição da vacina 

para garantir sua 
efetividade.

Geralmente, realiza-
se a privação de água 

por uma ou duas horas 
antes da vacinação, 
para garantir que as 

aves consumam a 
vacina assim que esta 
for oferecida. Em dias 

muito quentes, esse 
período não deve 

ultrapassar uma hora.
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dia (Fernandez, 2024; Bastos; Caron, 
2015; Borne; Comte, 2003). Essa via 
de administração é frequentemente 
utilizada para vacinas vivas de replica-
ção intestinal, como as contra doença 
infecciosa bursal (de Gumboro) e coc-
cidiose (Eimeria spp.) (Muniz; Diniz, 
2014). Também é empregada para 
outras vacinas, como as contra a do-
ença de Newcastle, anemia infecciosa 
(Anelloviridae, Gyrovirus chikenanemia), 
encefalomielite aviária (Tremovirus A) e 
bronquite infecciosa.

 Geralmente, realiza-se a privação 
de água por uma ou duas horas antes 

da vacinação para garantir que as aves 
consumam a vacina assim que esta for 
oferecida. Em dias muito quentes, esse 
período não deve ultrapassar uma hora 
(Borne; Comte, 2003). Durante a va-
cinação, é recomendado caminhar pelo 
aviário para estimular a movimentação 
das aves e, consequentemente, o consu-
mo de água.

Assim como na vacinação via ocu-
lar, na via de água de bebida também 
podem ser usados compostos que colo-
rem a água, permitindo avaliar quantas 
aves consumiram a vacina. Isso pode ser 
verificado tanto pela coloração da lín-

Figura 3. Vacinação via água de bebida. Fonte: https://en.engormix.com/poultry-industry/
poultry-vaccines/procedure-checklist-water-vaccination_a35828/
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gua e do palato quanto pela presença de 
conteúdo colorido no papo (Figura 4). 
Outra forma de avaliar se as aves consu-
miram a vacina é pela palpação do papo, 
se este estiver moldável ou de consistên-
cia mole, significa que a ave bebeu água, 
se estiver duro e cheio de ração, a ave 
não consumiu a vacina.

 A vacinação via água de bebida é 
uma das mais comuns no campo, devido 
à sua simplicidade e ao baixo custo dos 
equipamentos necessários. No entan-
to, para garantir o sucesso desse mane-
jo vacinal, é crucial atentar para alguns 

fatores importantes, como a qualidade 
da água, o preparo adequado da solu-
ção vacinal, a distribuição eficiente da 
vacina e o tempo de consumo (Borne; 
Comte, 2003).

Fatores relacionados à água:
•	 A água deve ser limpa e de qualidade 

potável;
•	 Deve-se realizar a conferência de tem-

peratura (Figura 5) (ideal 15-25 ºC);
•	 Deve ter um pH de 5,5 a 7,5;
•	 Deve estar livre de cloro. 48 horas an-

tes de realizar a vacinação, o sistema de 
cloração deve ser fechado ou devem ser 
usadas pastilhas removedoras de cloro e 
cloraminas (metabissulfito de potássio);

Figura 4. Ave com conteúdo azul no papo, indi-
cando consumo da vacina via água de bebida. 
Fonte: M. V. Letícia Cury.

Figura 5. Conferência de temperatura após 
diluição de vacina na caixa d’água (ideal en-
tre 15-25 ºC (https://afs.ca.uky.edu/poultry/
chapter-12-water-temperature). 
Fonte: M. V. Letícia Cury.
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Diluição e distribuição da vacina:
•	 Utilizar recipientes limpos e secos 

para diluição da vacina;
•	 Realizar o cálculo do volume neces-

sário de água para o período de con-
sumo preconizado de acordo com a 
idade das aves;

•	 A distribuição da vacina pelo galpão 
deve ser rápida e completa;

•	 O tempo de consumo da vacina reco-
mendado é de no mínimo 1h30 e no 
máximo 3 horas. Um consumo mui-
to rápido pode causar uma vacinação 

desuniforme, em que algumas aves 
consomem mais do que outras e um 
consumo prolongado pode causar 
respostas não ideais por inativação do 
agente vacinal.

5.2.3. Vacinação via 
membrana da asa

A vacinação via membrana da asa 
é realizada por meio de punção na face 
interna da membrana da asa (Figura 
6) utilizando um aplicador perfurante 
(estilete) com ranhura lateral de pre-

Figura 6. Administração de vacina via membrana da asa.
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enchimento por capila-
ridade (Figura 7), por 
embebição na vacina 
reconstituída. Durante a 
aplicação, é importante 
evitar áreas com penas, 
vasos, ossos, músculos 
e articulações durante 
a aplicação. Esse mé-
todo é comumente 
empregado para a va-
cinação contra bouba 
aviária (Avipoxvirus), 
mas também pode ser 

utilizado para a vacina-
ção contra encefalomie-
lite (Tremovirus) e có-
lera aviária (Pasteurella 
multocida).

De 7 a 10 dias após a 
vacinação via membrana 
da asa, deve-se verificar a 
“pega vacinal”, que resulta 
da replicação viral no lo-
cal de aplicação, caracte-
rizada por aumento de vo-
lume da pele (hiperplasia 
e hipertrofia) e maior pig-
mentação (Figura 8). A 

alteração do local indica que a aplicação 

Figura 7. Estilete usado para vacinação via mem-
brana da asa. 
Fonte: Porter (2021).

Figura 8. Bouba aviária. Pega vacinal em (A) 
membrana da asa e (B) folículos das penas. 
Fonte: Nelson RS Martins.

A

B

... após a vacinação 
via membrana da 

asa, deve-se verificar 
a “pega vacinal”, que 
resulta da replicação 

viral no local de 
aplicação... alteração ... 
indica que a aplicação 

da vacina foi bem-
sucedida, sinalizando 
a replicação do vírus 
vacinal ...[e] indução 

de proteção.
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da vacina foi bem-sucedida, sinalizando 
a replicação do vírus vacinal no local de 
aplicação, necessária para a indução de 
proteção. 

5.2.4. Vacinação 
por injeção

A vacinação por 
injeção pode ser reali-
zada via intramuscular 
(Figura 9) ou subcu-
tânea. Essas vias são 
usadas principalmente 
para a administração de 

vacinas inativadas e de 
algumas vacinas vivas. 
A vacinação intramus-
cular é frequentemente 
feita na região do pei-
to das aves, no sentido 
crânio-caudal, entre os 
músculos peitoral super-
ficial e peitoral profundo 
(Figura 10), utilizando 
uma seringa automática. 
A vacinação subcutânea 
pode ser realizada no 
incubatório por meio 
de máquinas específicas 
para esse fim ou manu-
almente, geralmente na 
região dorsal do pescoço 
(Borne; Comte, 2003).

Os frascos de vacina 
inativada devem ser re-
tirados da geladeira um 
dia antes da vacinação 
(no mínimo 12 horas) e, 
de preferência, mantidos 

em banho-maria a 35ºC por pelo menos 
15 minutos antes de iniciar a aplicação 

(Aviagen, 2020). Esse 
procedimento visa pre-
venir reações inflamató-
rias indesejadas no local 
de aplicação (Figura 
11). Vacinas de células 
íntegras, preparações 
em emulsão oleosa ou 
outras formulações par-
ticuladas, precipitam 

Figura 9. Vacinação via intramuscular. 

Vacinas de células 
íntegras, preparações 

em emulsão oleosa ou 
outras formulações 

particuladas, 
precipitam em repouso, 

sendo necessário 
agitar os frascos para 

homogeneização.
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Figura 11. Vacina intramuscular administrada incorretamente.
Fonte: Porter (2021).

Figura 10. Vacina intramuscular aplicada corretamente, entre os músculos peitoral superficial e peitoral 
profundo.
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em repouso, sendo ne-
cessário agitar os frascos 
para homogeneização.

A vacinação intra-
muscular é realizada 
com o auxílio de uma 
vacinadora automática, 
utilizando agulhas de ca-
libre 10-12/0,8-1mm. A 
aplicação deve ser posi-
cionada no sentido crânio-caudal, em ân-
gulo aproximado de 45° relativo à quilha 
do esterno, para ocorrer na região mais es-
pessa da musculatura peitoral. A aplicação 
mais caudal pode resultar na perfuração 

da cavidade celomática 
(Figura 12), com conse-
quências graves à ave. As 
seringas automáticas de-
vem ser desmontadas e 
limpas regularmente para 
garantir a qualidade e a 
precisão da vacinação.

5.2.5. 
Vacinação via spray

A vacinação em spray é uma téc-
nica eficaz para a administração de 
vacinas contra doenças respiratórias, 

Figura 12. Injeção de vacina inativada na cavidade celomática resultando em aderência hepática e 
reação inflamatória peri-hepática. 
Fonte: Porter (2021).

Como regra básica, 
gotículas grandes são 
recomendadas para 

a primovacinação de 
aves jovens e gotículas 

pequenas para 
revacinação de aves 

mais velhas.
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como bronquite infecciosa e doença 
de Newcastle e de replicação entérica, 
como coccidiose e doença infecciosa 
bursal. Essa abordagem permite que a 
solução vacinal entre em contato com 
a glândula lacrimal (de Harder), cavi-
dades nasais e vias aéreas superiores 

(Figura 13) (Borne; Comte, 2003) e 
sistema digestório (Merck, 2024).

A técnica exige considerar é o ta-
manho das gotículas de névoa produzi-
das para a vacinação. Se as gotas forem 
muito grandes (>300µm), pode ocor-
rer desperdício da vacina e inalação 

Figura 13. Região da face da ave com gotículas de vacina. 
Fonte: M. V. Letícia Cury

Figura 13. Região da face da ave com gotículas de vacina. 
Fonte: M. V. Letícia Cury
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asfixiante, enquanto gotas muito finas 
(<20µm) (CEVA, 2024) podem pene-
trar profundamente no trato respirató-
rio, alcançando a traqueia (Figura 14) 
e pulmões, com efeitos indesejados de 
infecção e inflamação (Hayter; Besch, 
1974; Porter, 2021). Como regra bá-
sica, gotículas grandes são recomen-
dadas para a primovacinação de aves 
jovens e gotículas pequenas para re-
vacinação de aves mais velhas (Yadin; 
Orthel, 1978). 

Para evitar problemas relacionados 
ao tamanho das gotículas e assegurar a 
eficácia da vacinação em spray, alguns 
cuidados devem ser tomados.

Calibração adequada do pulveriza-

dor: ajustar a pressão e o tamanho das 
gotículas de forma a otimizar a distri-
buição da vacina e minimizar desper-
dícios. Como padrão, gotículas grandes 
(100-300 µm) são recomendadas em 
aves jovens (pintinhos) e gotículas pe-
quenas (20-50 µm) em aves com maior 
maturidade do sistema imune (CEVA, 
2024).

Controle da qualidade da água: 
utilizar água de boa qualidade para ga-
rantir que a solução vacinal não seja 
comprometida.

Preparação da solução vacinal: se-
guir rigorosamente as instruções do fa-
bricante para o preparo da vacina.

Figura 14. Presença de bolhas brancas dentro do lúmen traqueal após vacinação via spray da estirpe 
LaSota do vírus da doença de Newcastle.
Fonte: Porter (2021).
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5.2.6. Vacinação in ovo
A vacinação in ovo é amplamente 

utilizada em incubatórios comerciais 
para a imunização contra doenças como 
a doença de Marek (Mardivirus, Gallid 
Alphaherpesvirus-2), e, em alguns casos, 
bronquite infecciosa, coccidiose e certas 
vacinas recombinantes (Porter, 2021). 
Esse método oferece a vantagem da pa-
dronização do manejo vacinal, uma vez 
que todos os ovos recebem exatamente 
a mesma dose de vacina. 
Além disso, a técnica é 
extremamente eficiente, 
pois é realizada por má-
quinas capazes de vaci-
nar mais de 50.000 ovos 

por hora (Figura 15) (Bernadino; Daga, 
2013; Williams; Zedek, 2010).

A injeção in ovo (Figura 16) pode 
ser realizada em diversas localizações, 
incluindo diretamente no corpo do em-
brião, na cavidade alantóide, na mem-
brana cório-alantóide, na câmara de ar, 
no saco vitelino e no fluido amniótico. 
Para a vacinação, a injeção é preferen-
cialmente feita no fluido amniótico, pois 
este é consumido pelo embrião e seu 

conteúdo entra em con-
tato com os enterócitos 
(Saeed et al., 2019).

Geralmente, a vaci-
nação in ovo é realizada 
no 18º dia de incubação 

Figura 15. Representação da administração de vacinas in ovo. 
Fonte: https://avinews.com/pt-br/brject-embritech-rapidez-e-qualidade-na-vacinacao-in-ovo/

A vacinação in ovo sem 
agulha foi desenvolvida, 

com potenciais 
vantagens em relação ao 
risco de contaminação.
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(Peebles, 2018), antes dos ovos serem 
transferidos para o nascedouro. A vaci-
nação embrionária é segura e não causa 
efeitos prejudiciais à eclodibilidade. A 
eficácia da vacinação pode ser influen-
ciada por fatores como a escolha do 
local de injeção, o estágio de desenvol-
vimento do embrião, a biossegurida-
de do incubatório e a manutenção dos 
equipamentos (Peebles, 2018). Além 
disso, a profundidade da injeção deve 
ser cuidadosamente monitorada pois 
injeções muito profundas podem causar 
trauma ao embrião, enquanto injeções 
muito superficiais podem não garantir 
a imunização adequada (Bernadino; 
Daga, 2013). A vacinação in ovo sem 
agulha foi desenvolvida, com potenciais 
vantagens em relação ao risco de conta-
minação (Huang et al., 2022).De ma-

neira resumida, o Quadro 1 apresenta as 
principais vantagens e desvantagens dos 
métodos de administração de vacinas na 
avicultura.

5.3. Vacinação versus 
Imunização

É fundamental compreender a 
distinção entre vacinação e imunização, 
pois uma ave vacinada não é 
necessariamente uma ave imunizada. 
Vacinação é simplesmente o ato de 
administrar uma vacina, enquanto 
a imunização depende da resposta 
imunológica da ave ao antígeno presente 
na vacina, resultando na produção 
de anticorpos e outros mediadores 
da resposta imune. A eficácia de um 
programa de vacinação para imunizar 
as aves está condicionada a diversos 

Figura 16. Representação da administração de vacinas in ovo. 
Fonte: https://www2.zoetis.com.br/painel-da-avicultura/posts/37-inje%C3%A7%C3%A3o-in-ovo-deposi%C3%A7%C3%A3o-da-vacina
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Quadro 1. Vantagens e desvantagens das vias de administração de vacinas 
usadas na avicultura.

Local Via de admi-
nistração

Doenças 
(exemplos)

Tipo de 
vacina Vantagens Desvantagens

Incubatório

Injeção in ovo DM, doença 
de Gumboro

Viva e 
media-
da por 
células

Proteção preco-
ce, estímulo da 
resposta imune 
inata e adapta-
tiva, processo 
automatizado.

Equipamento caro, 
treinamento neces-
sário, possibilidade 
de contaminação dos 
ovos.

Spray BIG, DN, 
coccidiose Viva

Fácil manuseio, 
boa imunidade 
de mucosa, 
barata.

Tamanho da gotícula, 
possível reação 
respiratória.

Subcutânea/
Intramuscular DM

Mediada 
por 
células

Ausência de re-
ação respirató-
ria, imunidade 
uniforme.

Equipamento neces-
sário, possível lesão 
no local de aplicação, 
estresse.

Campo

Água de 
bebida

Doença de 
Gumboro, 
BIG, DN

Viva

Requer menos 
mão de obra, 
aplicação 
simples.

Desuniformidade na 
aplicação, qualidade 
da água variável, ina-
tivação por resíduos, 
estresse por jejum 
hídrico.

Spray
Doença de 
Gumboro, 
BIG, LT, DN

Viva

Boa imunidade 
de mucosa, 
fácil aplicação, 
barata.

Possível inconsis-
tência na dosagem 
da vacina, reações 
respiratórias.

Ocular/
Nasal

LT, DN, 
Doença de 
Gumboro

Viva

Precisão da 
vacinação, 
estimula imu-
nidade local e 
sistêmica.

Manuseio individual 
das aves, necessi-
dade de verificar a 
cobertura da vacina.

Membrana
da asa

Bouba aviá-
ria, encefa-
lomielite, 
cólera aviária

Viva

Pode pro-
porcionar 
95 – 100% de 
proteção.

Manuseio individual 
das aves, possível 
lesão tecidual, neces-
sidade de verificar a 
“pega vacinal”.

Subcutânea/
Intramuscular

DM, DN, 
salmonelose

Viva e 
inativada
(DM 
apenas 
viva)

Com vacinas 
inativadas: não 
há replicação 
nem virulência 
do agente, não 
há transmissão, 
melhor estabi-
lidade, maior 
uniformidade 
de resposta 
imune.

Manuseio individual 
das aves, possível 
dano tecidual locali-
zado, custo elevado 
da vacina inativada, 
higienização regular 
do equipamento
 

DM: doença de Marek. BIG: bronquite infecciosa. DN: doença de Newcastle. LT: laringotraqueíte.  
Adaptado de Marangon e Busani (2007).
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fatores previamente discutidos, como o 
armazenamento adequado da vacina, o 
treinamento da equipe, o conhecimento 
sobre as vias corretas de administração, 
o estado de saúde das aves e o nível de 
biosseguridade da granja. Portanto, para 
garantir a imunização de um lote de 
aves, é crucial que todos esses fatores 
estejam devidamente alinhados.

Para determinar se a vacinação rea-
lizada resultará em imunização, algumas 
avaliações qualitativas podem ser feitas 
no campo. Por exemplo, pode-se obser-
var a coloração da língua das aves após a 
aplicação via ocular, verificar a presença 
de água no papo após a vacinação via 
água de bebida e identificar a “pega va-
cinal” após a vacinação via membrana 
da asa. Idealmente, mais de 90% das aves 
devem apresentar esses sinais, indicando 
uma vacinação bem-sucedida. Algumas 
semanas após o manejo vacinal, é pos-
sível realizar uma avaliação quantitativa 
crucial para o monitoramento sanitário 
da granja, a sorologia para as doenças 
para as quais as aves foram vacinadas. Os 
resultados dos testes sorológicos indi-
cam se as aves estão corretamente imu-
nizadas, com base no nível de anticorpos 
presentes no soro. Esses testes também 
permitem determinar tanto se a vacina-
ção não foi eficaz (baixos títulos de anti-
corpos), como se as aves estão enfrentan-
do um desafio sanitário (quantidade de 
anticorpos circulantes muito acima do 
esperado). O monitoramento sorológico 
é um componente essencial de um pro-

grama de biosseguridade e será abordado 
em detalhes no capítulo 9.

5.4. Imunidade ativa e 
passiva

Imunidade é a proteção oferecida à 
ave pelo sistema imunológico. A imuni-
dade ativa é desenvolvida pelas células 
do sistema imune (principalmente ma-
crófagos e linfócitos), durante um desafio 
natural, ou por vacinação, e a imunidade 
passiva, que é caracterizada pela passa-
gem de anticorpos da galinha para o pin-
to por meio da gema do ovo (Figura 17).

Na ave com imunidade ativa, for-
mada após o primeiro contato com o 
antígeno, em um segundo contato rea-
ge de forma anamnéstica (secundária), 
com a rápida replicação dos linfócitos 
de memória, que resulta em amplifica-
ção dos títulos de anticorpos neutrali-
zantes. Esse é o mecanismo desejado 
com as revacinações. Na imunidade 
passiva, a matriz (galinha) transfere 
parcialmente sua resposta humoral (an-
ticorpos) para a gema, predominante-
mente IgY, que pode proteger a progê-
nie se forem em especificidade e título 
suficientes. Os anticorpos passivos são 
catabolizados com o crescimento e ti-
picamente desaparecem em até 21 dias. 
A proteção conferida por esses anticor-
pos varia consideravelmente de acordo 
com a doença, podendo resultar em 
proteção parcial ou total, dependendo, 
como já comentado, da especificidade 
e do título, embora pouca ou nenhuma 
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proteção contra o vírus da doença de 
Marek e contra variações fenotípicas 
(especialmente diferentes sorotipos) 
do vírus da bronquite infecciosa, do-
ença infecciosa bursal e outros (Borne; 
Comte, 2003; Guérin et al., 2024; 
Tizard, 2014; WOAH, 2024).

5.5. Fatores que afetam a 
qualidade da vacinação

O êxito de um programa de vacina-
ção depende de vários aspectos, como a 
proporção de animais imunizados e a efi-
cácia da vacina. Raramente esses fatores 
alcançam 100% de sucesso. Portanto, é 
crucial que o processo de vacinação seja 
conduzido da melhor maneira possível 
(Tizard, 2014). As principais causas de 

falhas vacinais podem ser agrupadas em 
cinco categorias: fatores relacionados à 
vacina, eventos durante a administração 
da vacina, fatores endógenos das aves e 
fatores associados às condições de ma-
nejo (Tabela 2). A Figura 18 apresenta 
algumas das causas de falha vacinal.

A vacinação na avicultura deve sem-
pre ser acompanhada de medidas ade-
quadas de higiene e manejo. Dentre es-
sas medidas, tem-se a verificação regular 
da qualidade das vacinas armazenadas, 
mantendo-as refrigeradas e assim asse-
gurando sua eficácia, e a administração 
correta, levando em consideração o tipo 
de produção e seus objetivos (corte, 
postura, reprodutoras). Além disso, a 
organização da equipe responsável e o 
nível de biosseguridade do sistema de 

Figura 17. Imunidade ativa e imunidade passiva. 
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produção afetam diretamente o risco 
da introdução e disseminação de do-
enças em uma granja, por isso medidas 
apropriadas devem ser implementadas e 

Figura 18. Possíveis causas de falhas vacinais. 
Fonte: Adaptado de Tizard (2014).

atualizadas. Dessa forma, a condição sa-
nitária e a capacidade produtiva das aves 
são otimizadas (Bastos; Caron, 2015; 
Montassier, 2020).
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Tabela 2. Fatores que interferem na qualidade da vacinação das aves.

Fatores Impacto na eficácia da vacina

Fatores associados à vacina

Cepa vacinal
Muitos agentes infecciosos (ex: vírus da bronquite infecciosa) têm 
diferentes sorotipos, e as vacinas nem sempre oferecem proteção contra 
todos eles.

Nível de proteção
Cepa de campo de virulência muito alta e/ou cepas vacinais altamente 
atenuadas.

Fatores associados à administração da vacina

Manuseio
Certas vacinas vivas (por exemplo, vacinas contra a doença de Marek 
mediadas por células vivas) são facilmente mortas se manuseadas 
incorretamente.

Diluente
Vacinas administradas com diluentes errados ou que não foram total-
mente reconstituídas podem não atingir a eficácia desejada.

Via de administração
Vacinas administradas por via incorreta não alcançam a resposta imune 
adequada.

Associações
A administração de certas combinações de vacinas vivas virais afeta a 
resposta imune se os vírus tiverem os mesmos tecidos-alvo.

Fatores associados à ave

Imunidade materna
Na presença de altos níveis de anticorpos maternos, as vacinas adminis-
tradas nas primeiras semanas de vida podem ser neutralizadas.

Imunossupressão
Estresse, certos agentes infecciosos (por exemplo, doença de Gumboro, 
anemia infecciosa e doença de Marek) e micotoxinas (em particular afla-
toxinas) prejudicam a resposta imunológica.

Genética
Diferentes respostas vacinais podem ser observadas entre diferentes 
linhagens genéticas.

Fatores associados ao manejo

Biosseguridade
Sem limpeza e desinfecção em lotes sucessivos, a dose de desafio pode 
ser muito alta ou a infecção pode ocorrer muito cedo.

Adaptado de Marangon e Busani (2007).
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6.1. Revisando conceitos
Os antimicrobianos são agentes na-

turais ou sintéticos que atuam contra 
um ou uma variedade de microrganis-
mos, como fungos, parasitas, bactérias 
ou vírus. Antibióticos, desinfetantes e 
conservantes alimentares podem ser 
usados contra microrganismos para 
reduzir sua capacidade de replicação, 
inibir sua multiplicação ou até mesmo 
inativá-los (Abushaheen et al. 2020). 

Os antibióticos são substâncias quí-
micas produzidas por microrganismos, 

6. Medicação6. Medicação

capazes de inibir o crescimento de ou-
tros microrganismos. Os antibacteria-
nos, tanto substâncias naturais produzi-
das por microrganismos (antibióticos) 
quanto seus equivalentes sintéticos, 
atuam em bactérias de forma bacterios-
tática ou bactericida. Esses agentes são 
agrupados em classes que englobam 
substâncias de composição química e 
modo de ação semelhantes, conforme 
representado no Quadro 1 (MAPA, 
2022). 

A utilização de antimicrobianos na 
produção avícola pode ter diversos obje-
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tivos pode ocorrer para o enfrentamen-
to de doença instalada e sua mitigação, 
para reduzir sinais clínicos e impacto 
econômico, reduzir a transmissão e pro-
mover a metafilaxia (quando há perigo 
da doença ocorrer em plantel próximo) 
ou de forma preventiva na profilaxia da 
infecção em susceptíveis saudáveis, mas 
em risco de infecção. Os antimicrobia-
nos podem ser também utilizados para 
modular a microbiota e acelerar o ganho 
de peso ou melhorar a eficiência alimen-
tar, sendo chamados, nesse caso, de me-
lhoradores de desempenho (MAPA, 
2022).

6.2. Resistência aos 
antimicrobianos

A resistência aos antimicrobianos 
(RAM) está relacionada com a capaci-

dade de um microrganismo de se mul-
tiplicar ou persistir em concentrações 
terapêuticas de um agente antimicro-
biano, tornando os tratamentos inefi-
cazes (MAPA, 2022). Bactérias podem 
possuir mais de uma estratégia para eva-
são à ação terapêutica. Essas estratégias 
podem ser intrínsecas, ou seja, inerentes 
ao gênero ou espécie bacteriana, ou ex-
trínsecas, quando são capacidades ad-
quiridas (Abushaheen et al. 2020).

Em uma população bacteriana, a 
aquisição de resistência resulta de sele-
ção de mutantes preexistentes ou pela 
introdução de um DNA estranho. Essas 
mudanças podem ocorrer de forma 
vertical ou horizontal. Na forma ver-
tical, ocorre a mutação espontânea ou 
induzida no DNA genômico. Na aqui-
sição horizontal, há a introdução de 
um novo material genético em plasmí-

Quadro 1. Modo de ação de antimicrobianos. semelhantes.

Modo de ação Antimicrobiano
Interferência na síntese da parede celular β-Lactâmicos e glicopeptídeos

Inibição da síntese de proteínas: ligam-se à subuni-
dade ribossômica 50S

Macrolídeos, cloranfenicol, clindamicina, 
quinupristina-dalfopristina, linezolida

Inibição da síntese de proteínas: ligam-se à subuni-
dade ribossômica 30S

Aminoglicosídeos, tetraciclinas

Inibição da síntese de proteínas:  ligam-se à 
isoleucil-RNAt sintetase bacteriana

Mupirocina

Interferência na síntese de ácidos nucleicos: inibem 
a síntese de DNA 

Fluoroquinolonas

Interferência na síntese de ácidos nucleicos: inibem 
a síntese de RNA

Rifampicina

Inibição da via metabólica Sulfonamidas, análogos do ácido fólico

Disrupção da estrutura da membrana bacteriana Polimixinas, daptomicina
Fonte: Adaptado de Tenover, 2006.
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deo, em um processo denominado de 
conjugação. Bactérias podem também 
incorporar DNA disperso no meio ex-
tracelular por um processo denominado 
transformação. A incorporação de DNA 
estranho pode também pode ocorrer 
pela transdução, quando o material ge-
nético é vetorizado em um bacteriófago 
(Abushaheen et al., 2020).

Apesar de ser um fenômeno anti-
go e natural das bactérias, a resistência 
aos antimicrobianos está aumentando 
devido ao seu uso frequente em medi-
cina veterinária e produção animal, por 
pressão seletiva que favorece estirpes 
resistentes na comunidade microbiana 
(FAO, 2016). 

O uso prolongado de promotores 
de crescimento e doses subterapêuticas 
de antimicrobianos na produção animal 
favorece o surgimento de cepas resisten-
tes a medicamentos. Nos sistemas de 
produção intensiva, os microrganismos 
resistentes podem ser transmitidos mais 
facilmente, principalmente em condi-
ções de biosseguridade inadequada. 

Os alimentos são uma forma de 
transmissão relevante de microrganis-
mos resistentes de animais para huma-
nos. A disseminação de bactérias resis-
tentes no ambiente, através dos resíduos 
gerados na produção animal, também 
é um ponto de controle importante 
(FAO, 2016). Por isso, faz-se necessário 
o estabelecimento de medidas acerca do 
uso racional dos antimicrobianos com o 
objetivo de reduzir o surgimento e dis-

seminação de microrganismos resisten-
tes (MAPA, 2022)

6.3. Substâncias proibidas 
e período de carência

O Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) do 
Brasil proíbe o uso de alguns aditivos, 
incluindo antimicrobianos, na alimen-
tação animal. Os antimicrobianos proi-
bidos e a legislação relacionada podem 
ser consultados no Quadro 2.

A fabricação e comercialização de 
medicamentos e produtos medica-
mentosos (usualmente referido como 
“ração medicada”) é permitida apenas 
para fabricantes de produtos para ali-
mentação animal autorizados ao uso de 
medicamentos, conforme previsto pela 
Portaria 798/2023 que entrou em vigor 
em 28 de novembro de 2023. 

A Instrução Normativa n°162, de 1° 
de julho de 2022 estabelece a ingestão 
diária aceitável (IDA), a dose de refe-
rência aguda (DRfA), quando aplicá-
vel, e os limites máximos de resíduos 
(LMR), para insumos farmacêuticos 
ativos (IFA) de medicamentos veteriná-
rios em alimentos de origem animal. 

Ainda de acordo com essa instru-
ção normativa, medicamentos como 
amoxicilina, albendazol, ampicilina, 
apramicina, avilamicina, benzilpeni-
cilina, cloxacilina, danofloxacina, di-
clazuril, dicloxacilina, doxiciclina, en-
rofloxacina, espiramicina, florfenicol, 
flumequina, kanamicina A, levamisol, 
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nicarbazina, sarafloxacina, tianfenicol, 
tilmicosina, toltrazuril, trimetoprima 
e virginiamicina não devem ser utili-
zados em aves produtoras de ovos para 
consumo humano.

Para a posologia e o período de ca-
rência recomendados para cada antimi-
crobiano de uso na avicultura de postu-
ra, recomenda-se a consulta ao Guia para 
Uso Racional de Antimicrobianos na 
Avicultura de Postura (2022), elabora-
do pelo MAPA como parte do Plano de 
Ação Nacional de Prevenção e Controle 
da Resistência aos Antimicrobianos no 
Âmbito de Saúde Única (PAN-BR).

6.4. Recomendações 
gerais 

O uso racional e adequado das me-
dicações na produção avícola deve con-

siderar os seguintes princípios apresen-
tados por Gray et al. (2021).

Pré tratamento 
Antes de considerar o uso de anti-

microbianos, deve-se investigar alter-

Quadro 2. Antimicrobianos proibidos como aditivos na alimentação animal. 

Nome Legislação
Avoparcina Of. Circ. DFPA nº 047/1998

Cloranfenicol IN nº 09, 27/06/2003

Olaquindox IN nº 11, 24/11/2004 

Carbadox IN nº 35, 14/11/2005 

Anfenicois, tetraciclinas, B-Lactâmicos 
(penicilinas e cefalosporinas), quinolo-
nas e sulfonamidas sistêmicas 

IN nº 26, 9/07/2009 (Portaria nº 193/1998)

Espiramicina e eritromicina IN nº 14, 17/05/2012 

Colistina (como aditivo melhorador de 
desempenho)

IN nº 45, 22/11/2016  

Tilosina, lincomicina e tiamulina (como 
aditivo melhorador de desempenho)

IN nº 01, de 13/01/2020

Fonte: Adaptado de Brasil, 2022.

Figura 1. QR Code para acesso ao Guia de uso 
racional de antimicrobianos na avicultura de 
postura.
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nativas de prevenção. Parte do trabalho 
na redução do uso de antimicrobianos 
começa com o planejamento sanitário 
e reforço das medidas de prevenção de 
doenças, como o investimento em bios-
seguridade adequada. 

Diagnóstico
Para determinar a necessidade de 

medicação, é essencial assegurar que o 
diagnóstico etiológico foi preciso. Um 
diagnóstico acurado inclui uma boa co-
leta de amostras e testes laboratoriais 
confirmatórios.

Objetivos e plano terapêutico
O plano terapêutico deve sempre 

levar em consideração a finalidade da 
produção, seja de ovos ou carne, elimi-
nando o risco de resíduos no alimento. 
O uso e os resultados devem ser sem-
pre comunicados entre o veterinário e 
o dono ou granjeiro, para assegurar o 
cumprimento do período de carência. 
No caso dos frangos de corte, ao avaliar 
o período de carência, deve-se consi-
derar a data prevista para o abate. Em 
poedeiras, deve-se considerar o número 
de dias em que os ovos não poderão ser 
destinados para consumo.

A utilização de antimicrobianos 
pode ser válida quando seu uso é jus-
tificado pelo bem-estar animal e se 
há uma perda econômica verdadeira, 
quando não há uma maneira mais efi-
caz para controlar a doença. A medi-
cação antimicrobiana não é justificada 

quando não atua sobre a causa, como 
em quadros causados por carências nu-
tricionais, para minimizar períodos de 
estresse ou para eliminar estoques de 
medicamentos.

Seleção do medicamento
Quando realmente aplicável, con-

sultar os guias de boas práticas e legis-
lações regulatórias. Priorizar aqueles 
princípios que possuem indicação para 
o agente etiológico, baseando-se nos 
testes de sensibilidade. Optar sempre 
pelos antimicrobianos de espectro espe-
cífico e não de amplo espectro.

Medicação
O regime de dosagens deve seguir 

as recomendações da legislação, bem 
como o período de carência para cada 
medicamento. A duração do tratamento 
deve ser planejado de forma a reduzir 
para o mínimo tempo necessário de me-
dicação. A bula e as instruções sobre o 
uso dos medicamentos devem ser sem-
pre consultadas antes do uso.

É importante considerar que a 
medicação fornecida via água ou ração 
atingirá tanto os animais doentes 
quanto os saudáveis, atuando também 
na metafilaxia dos animais saudáveis. 
Entretanto, os animais doentes tendem a 
reduzir o consumo de alimentos e água, 
limitando a ingestão do antimicrobiano 
e sua eficiência. 

Além disso, o consumo de água e 
alimento pode variar em razão da espé-
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cie, temperatura e práticas de manejo. 
Quando disponível, deve-se utilizar in-
formações como peso e consumo diário 
de água e ração para o cálculo acurado 
da dosagem a ser utilizada.

Os antimicrobianos devem ser di-
luídos na água diariamente durante o 
tratamento e não devem ser mistura-
dos ou administrados simultaneamente 
com outros medicamentos, pois podem 
interferir na solubilidade e ação um do 
outro.

Em casos de doenças agudas, o tra-
tamento deve persistir até que não se 
observem mais mortalidade e sinais 
clínicos da doença. Doenças agudas 
normalmente são controladas dentro 
de 5 a 7 dias e, caso não haja melhora 
aparente dentro de 3 a 5 dias, o diagnós-
tico e o regime de tratamento devem ser 
reavaliados.

Deve-se manter um registro do 
diagnóstico, tratamento e resultados 
obtidos, a fim de permitir que a conduta 
seja avaliada pelo veterinário responsá-
vel, possibilitando a melhoria contínua.

Atividades pós-tratamento
Deve-se manter um acompanha-

mento da resistência a antimicrobianos 
na propriedade através de testes bacte-
riológicos de sensibilidade, com o ob-
jetivo de determinar os melhores prin-
cípios ativos para tratamentos futuros. 
Fazer uma avaliação contínua, orien-
tada por evidências, das experiências 
já aplicadas e sobre a eficiência contra 

as doenças diagnosticadas no plantel. 
Quando não houver evidências da efi-
ciência do tratamento, deve-se buscar 
outras alternativas, como a melhoria do 
controle e prevenção de doenças.
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As pragas são espécies nocivas à 
produção avícola, capazes de causar 
contaminação e destruição dos alimen-
tos, danos à infraestrutura, oferecer ris-
co à saúde única (saúde pública, animal 
e do meio ambiente) e gerar prejuízos 
(Equipe 3rlab, 2016).  As pragas são im-
portantes fontes de contaminação das 
rações, das aves alojadas e dos produtos 
de consumo humano, pois podem ser 
transmissores biológicos e mecânicos 
de patógenos para o interior das instala-
ções (WOAH, 2024; Embrapa, 2017).

7. Controle de 7. Controle de 
pragas e vetorespragas e vetores

As pragas avícolas são classificadas 
em três categorias: parasitos perma-
nentes, parasitos temporários e pragas 
ambientais. Os parasitos permanentes, 
como alguns helmintos, protozoários 
e alguns ectoparasitos, são aqueles que 
obrigatoriamente completam seu ciclo 
de vida no hospedeiro (hospedeiro de-
finitivo) e suas formas infectantes po-
dem estar no ambiente. Os temporários 
vivem parte do seu ciclo nas aves, sendo 
representados principalmente por al-
guns ácaros e pulgas. Já os ambientais, 
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como moscas e besouros, são atraídos 
pelos odores produzidos na produção 
e podem ser abundantes quando o am-
biente é favorável para sua permanência 
(Mullens e Murillo, 2018).

A presença de roedores, animais 
silvestres e domésticos (cães, gatos ou 
aves de diferentes espécies), oferece 
outros riscos além da transmissão mi-
crobiológica. Entre eles, podemos citar 
os prejuízos pelos danos aos maquiná-
rios e instalações, assim como o com-
prometimento de embalagens, higiene 
do ambiente, além do consumo da ra-
ção destinada à nutrição do lote ou até 
mesmo predação das aves comerciais 
(Embrapa, 2017).

Garantir a ausência dessas espécies 
nas linhas de produção avícola é um 
dos principais desafios encontrados na 
avicultura comercial, sendo o manejo 
e o isolamento adequados essenciais 
para essa garantia. Além de reduzirem 
o risco da transmissão de zoonoses e 
preservarem a qualidade das rações, 
dos produtos finais e a saúde das aves, 
também contribuem para a redução do 
uso de praguicidas, que quando feito de 
forma irresponsável e descontrolada, 
podem causar contaminação ambiental, 
resistência e intoxicação dos animais e 
humanos (Embrapa, 2017).

Segundo a Portaria nº 326/1997 
do Ministério da Saúde, programas de 
controle eficazes devem ser aplicados 
continuamente. Prevenir o estabeleci-
mento de parasitas por meio de boas 

práticas de biosseguridade, como não 
misturar aves de diferentes idades e es-
pécies em um mesmo alojamento, além 
de realizar limpeza e desinfecção antes 
de introduzir um novo lote, são impor-
tantes linhas de defesa. O controle da 
umidade, bem como manejo e remoção 
de resíduos regulares são importantes 
para evitar que o ambiente tenha con-
dições ideais para o estabelecimento de 
pragas. Mesmo que o desejável seja a 
erradicação desses invasores, nem sem-
pre isso é possível, sendo tolerável a 
presença de algumas pragas em baixas 
populações, como ácaros. Em casos de 
infestações mais significativas, pode-se 
adotar formas de controles específicas, 
como o uso de praguicidas (Mullens e 
Murillo, 2018).

7.1. Controle de insetos

Cascudinho (Alphitobius 
diaperinus) 

É considerado a principal praga na 
produção de frangos de corte (Figura 
1). Esses insetos são pequenos besou-
ros, os quais vivem em ambientes de 
temperaturas entre 21 a 33ºC e se ali-
mentam de uma variedade de opções 
encontradas nas granjas, como ração, 
fezes, aves moribundas e cadáveres. Nos 
ambientes com menor luminosidade, 
como nos sistemas “Dark House”, cujo 
programa de luz oferece menor tempo 
de exposição das aves à luminosidade, 
esses insetos encontram o ambiente ide-
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al para viver. Em locais cujo piso não é 
de concreto, o ambiente fica ainda mais 
favorável ao estabelecimento de popula-
ções de cascudinhos. Esses animais são 
capazes de cavarem abaixo da superfície, 
formando galerias nas camas dos fran-
gos e no solo do aviário, dificultando o 
controle dessa espécie (Dai Prá, 2020; 
Embrapa, 2017).

São considerados vetores de salmo-
neloses, além de carrearem patógenos 
como Clostridium perfringens, Eimeria 
spp., Escherichia coli, Campylobacter 
spp., Bacillus spp., Streptococcus spp., 

Aspergillus spp. e os vírus da doença 
de Marek, influenza aviária, doença 
de Gumboro, doença de Newcastle, 
Leucose Aviária, entre outros (Dai Prá, 
2020).

Para o controle químico de cascu-
dinhos, é indicado o uso de inseticidas 
à base de piretróides. Associadas ao 
controle químico, as principais medi-
das contra esses insetos envolvem o 
tratamento da cama, que deve passar 
por uma fermentação de no mínimo 
7 dias (Redação Canal Rural, 2020), 
com a adição de inseticida e aplicação 

Figura 1. Alphitobius diaperinus (cascudinho). 
Fonte: Nelson RS Martins.
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da substância também nos arredores 
do galpão. É importante que a ração do 
chão seja recolhida, bem como os cadá-
veres de aves mortas, pelo menos duas 
vezes ao dia, e o chão seja revestido 
por concreto, para não favorecer a for-
mação de galerias no solo (Embrapa, 
2017).

Ácaros 
São artrópodes aracnídeos 

(Arthropoda: Arachnida) encontrados 
principalmente na avicultura de postura. 
Esses animais são ectoparasitas e podem 

ser encontrados tanto nas aves quanto 
no ambiente do aviário. Algumas espé-
cies de ácaros são hematófagas, como 
Dermanyssus gallinae (ácaro vermelho) 
(Figura 2) e Ornithonyssus spp. (Figura 
3). Uma das diferenças entre essas espé-
cies é que o ácaro vermelho realiza o re-
pasto sanguíneo (se alimentam de san-
gue) durante a noite, sendo encontrados 
no ambiente durante o dia. Já os ácaros 
da espécie Ornithonyssus spp., vivem nas 
aves, sendo encontrados em qualquer 
horário sobre as galinhas (Saatkamp et 
al., 2020).

Figura 2. Dermanyssus gallinae (ácaro vermelho; seta) adultos de postura e eclosão de larvas nas 
estruturas da avicultura. 
Fonte: Dr. Lucas Maciel Cunha.
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Piolhos
Diferente dos ácaros, os piolhos 

são insetos (Arthropoda: Insecta) de 
vários gêneros e espécies (Goniodes sp., 
Goniocoptes sp., Lipeurus sp., Menopon 
gallinae, Menacanthus spp., entre ou-
tros) são animais mastigadores de pe-
nas e descamações da pele, sendo en-
contrados principalmente na base das 
penas (Figura 4) do peito e região da 
cloaca de poedeiras (Saatkamp et al., 
2020). 

Essas pragas estão frequentemente 
associadas à diminuição da postura em 
função do estresse gerado nos animais, 

além de causarem anemia, fragilizarem 
as penas, causarem inflamação nas aves 
e transmitirem doenças (principalmen-
te Salmonella spp.). Em infestações in-
tensas, esses artrópodes podem afetar 
os funcionários e seus familiares, de-
sencadeando alergias (Saatkamp et al., 
2020).

O controle da entrada de aves sil-
vestres nos aviários é fundamental 
para evitar infestações por ácaros e/ou 
piolhos, pois estas podem ser respon-
sáveis pela disseminação desses para-
sitas. Deve-se evitar a introdução de 
novas poedeiras infestadas e, em caso 
da presença de alguma ave parasitada, 

Figura 3. Ornithonyssus sp. (ácaro de ciclo completo na ave). Barra: 1mm.
Fonte: Nelson RS Martins.
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é necessário mantê-la isolada, evitando 
a disseminação. Além disso, controlar 
a umidade, manter a limpeza e evitar o 
acúmulo de matéria orgânica é indis-
pensável. O uso de inseticidas ou aca-
ricidas pode ser necessário de acordo 
com a orientação do médico veterinário 
responsável, seguindo sempre as reco-
mendações do fabricante sobre o uso do 
agente químico. Após a desinfecção, o 
ideal é que o material usado para forrar 
os ninhos sejam substituídos por novos 
e os comedouros e bebedouros sejam 
devidamente higienizados (Saatkamp et 
al., 2020).

É importante ressaltar que paredes 
e cantos, como áreas próximas às 

vigas de sustentação, são pontos que 
devem receber maior atenção durante 
a limpeza e desinfecção. Entre a saída 
e entrada de um novo lote, recomenda-
se o uso de vassoura de fogo (Saatkamp 
et al., 2020) (Figura 5), atuando como 
método de controle físico ( Jaenisch et 
al., 2004).

Moscas 
Musca domestica (Figura 6), a mos-

ca doméstica, é uma espécie de moscas 
de maior importância na saúde pública, 
por ser sinantrópica e cosmopolita. São 
animais com grande capacidade de voo, 
podendo carrear mais de 60 categorias 
de patógenos (Quadro 1) para os hu-
manos, animais domésticos e silvestres 

Figura 4. Exemplos de piolhos mastigadores. A. Goniodes gigas (grandes) e Menacanthus stramineus 
(pequenos). Barra: 5mm. B. Lêndeas junto às penas. 
Fonte: Nelson RS Martins.
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(Geden et al., 2021). Possuem hábitos 
diurnos, com maior atividade biológi-
ca em clima tropical (quente e úmido), 
além de serem atraídas pelos odores de 
diferentes substratos orgânicos como 
fezes, secreções, carcaças e alimentos. 
A postura de ovos desses insetos é re-
alizada no mesmo substrato que usam 
como fonte de alimentos, dando origem 
às larvas (Geden et al., 2021; Brito et al., 
2008). 

Por se tratar de moscas cosmo-
politas, a erradicação desses insetos 
não é uma prática viável. Por isso, o 
gerenciamento de indústrias avícolas, 
a fim de prevenir a infestação desses 
insetos, é essencial para promoção 
da biosseguridade. De acordo com 
Geden et al. (2021), a mistura entre 
cama de frango, dejetos e ração, com 
umidade, são importantes focos para 
proliferação de larvas, demandando 
maior atenção.

Para a prevenção, é necessário verifi-
car diariamente a presença de vazamen-
tos em bebedouros, além da limpeza 
regular. A composteira, quando houver, 
deve ser afastada do aviário. Além dis-
so, em granjas de poedeiras em sistema 

convencional (confinadas em gaiolas), 
o uso de gradeado de madeira sob as 
gaiolas auxilia na absorção da umidade 
das fezes. Também é recomendado que 
a vegetação no entorno dos galpões seja 
mantida baixa, pois facilita a passagem 
do vento e acelera a secagem do esterco 
(Paiva, 1998).

A adoção de controle químico deve 
ser feita com cautela para evitar dese-
quilíbrios ambientais e impactos adver-
sos em organismos benéficos. O uso de 
inseticidas adulticidas deve ser restrito 
a áreas específicas onde a presença de 
moscas é inaceitável, como nos arre-
dores da planta classificadora de ovos. 
Sua aplicação sobre o esterco não é re-
comendada, pois pode ser ineficaz e 
prejudicial à decomposição natural dos 
dejetos (Paiva, 1998). Além disso, a 
aplicação desses produtos deve levar em 
conta as condições climáticas e ambien-
tais para evitar a contaminação de áreas 
não-alvo e minimizar o risco de resistên-
cia dos parasitas.

Por outro lado, os larvicidas são 
mais eficazes em locais úmidos, onde 
as larvas das moscas se desenvolvem, 
como nas proximidades de fontes de 

Figura 5. Aplicação correta da técnica de vassoura de fogo. A: muito baixa; B: muito alta; C: altura ideal.
Fonte: Embrapa, 2008.

A B C
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água ou excretas. Além disso, exis-
te uma terceira classe de inseticidas, 
como a ciromazina, que pode ser in-
corporada à ração de forma racional 
e estratégica. A aplicação desses in-
seticidas deve focar em períodos crí-
ticos, como épocas de chuva, o início 
de novos lotes de criação e durante o 
período de muda dos animais quando 
as fezes concentram maior umidade 
(Geden et al., 2021; Paiva, 1998).

7.2. Controle de roedores
Considerados sinantrópicos, os roe-

dores são animais adaptados a viverem 

junto aos humanos. As espécies mais 
encontradas nos setores da avicultura 
são os camundongos (Mus musculus), 
ratos de telhado (Rattus rattus) e rataza-
nas (Rattus norvegicus) (Figura 7). Essas 
espécies possuem dentes incisivos que 
necessitam de desgaste constantemente 
e, por isso, roem estruturas sem a finali-
dade de se alimentar (Embrapa, 2017).

Os camundongos são roedores 
curiosos e podem se alimentar de coi-
sas novas presentes em seu habitat. 
Diferente deles, as ratazanas e ratos de 
telhado são observadores, avaliando 
se outros indivíduos morrem após a 

Quadro 1. Bactérias patogênicas transmitidas por Musca domestica.

Patógeno Alcance da 
contaminação Referências

Aeromonas caviae Ambiente Nayduch et al. 2002

Aeromonas hydrophila Excretas McGaughey and Nayduch 2009

Campylobacter jejuni Excretas Gill et al. 2017

Ambiente Shane et al. 1985

Corynebacterium pseudotuberculosis Excretas Braverman et al. 1999

Enterococcus faecalis Ambiente Doud and Zurek 2012

Escherichia coli O157:H7 Excretas
Sasaki et al. 2000; Fleming et al. 
2014

Ambiente Wasala et al. 2013

Pseudomonas aeruginosa Excretas Joyner et al. 2013

Salmonella Typhimurium Excretas Chifanzwa and Nayduch 2018

Salmonella Schottmullerris Excretas Hawley et al. 1951

Salmonella Enteritidis
Transmissão direta 
à galinha

Holt et al. 2007

Shigella dysenteriae Excretas Hawley et al. 1951

Staphylococcus aureus Excretas Nayduch et al. 2013

Yersinia pseudotuberculosis Ambiente Zurek et al. 2001

Adaptado de GEDEN et al., 2021. 
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ingestão de algum alimento. Isso indi-
ca que iscas de veneno de ação rápida 
não são ideais para eliminar esses in-
vasores. Caixas porta-iscas devem ser 

usadas para proteger as iscas e evitar 
o contato com pessoas e outros ani-
mais (Figura 8). É importante que 
esses porta-iscas estejam sempre lim-

Figura 6. A: Larva de Musca domestica; B: Fêmea adulta de Musca domestica; C: Larvas de M. domesti-
ca em granja de postura com problemas estruturais e de manejo. 
Fonte:  A- Natureza Terráquea, 2012; B – Depositphotos; C: Nelson RS Martins.
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pos, abastecidos e posicionados próxi-
mos às paredes, pois os roedores têm 
o hábito de se deslocar ao longo das 
paredes (Embrapa, 2017). É impor-
tante que a isca seja trocada a cada 15 
dias, pois se não consumida esta perde 
atratividade com o tempo (Redação 
Canal Rural, 2020). 

Os rodenticidas ou iscas venenosas 
para roedores mais utilizados possuem 
substâncias anticoagulantes, sendo war-
farina, cumacloro, difenacoum, cloro-
facinona, brodifacoum e bromadiolone 

os mais comuns. Os efeitos podem não 
surgir rapidamente, sendo eficientes no 
controle de Mus musculus e também de 
Rattus rattus e Rattus novergicus, que são 
animais mais seletivos. Outra vantagem 
desses compostos é que, em caso de in-
toxicações indesejadas, a vitamina K1 
atua como antídoto, revertendo o qua-
dro. É importante salientar que essas 
substâncias também são nocivas à saú-
de das aves comerciais, por isso as iscas 
devem ser colocadas fora do alcance das 
aves (Embrapa, 2017).

Figura 7: Diferentes espécies de roedores. 
Fonte: Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto

Figura 8: Armadilha (porta iscas) para captura de roedores próxima à parede. 
Fonte: Agroceres Multimix, 2018
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7.3. Controle de animais 
domésticos e silvestres

Para que o controle sanitário seja 
eficiente e o bem-estar animal seja pre-
servado, é necessário que animais silves-
tres e domésticos sejam mantidos afas-
tados das instalações avícolas, fábricas 
de ração e abatedouros. Animais de vida 
livre podem transmitir diversos patóge-
nos ou parasitas aos animais confinados, 
contaminar a ração e os produtos finais 
destinados aos consumidores, além 
de comprometerem o bem-estar ani-
mal pelo risco de predação (Embrapa, 
2017).Para prevenir a entrada desses 
animais, deve-se adotar formas de iso-
lamento da propriedade, conforme 
abordado no Capítulo 2. Essas medidas 
incluem a plantação de 
árvores não frutíferas 
ao redor do terreno, ins-
talação de telas e cercas 
no entorno de galpões, 
que devem ser rentes 
ao solo em sistemas 
de criações caipiras ou 
coloniais (free-range), 
além de sombreamento 
natural (Brasil, 2007; 
Embrapa, 2021).
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Em virtude da 
grande demanda de 
proteína animal tan-
to nacional quanto 
internacional, a pro-
dução de frangos de 
corte e de ovos vem 
aumentando a cada 
ano. De forma con-
comitante também 

8. Manejo de resíduos 8. Manejo de resíduos 

há um crescimento da 
quantidade de resídu-
os dessas produções. 
Os resíduos sólidos 
provenientes de aba-
tedouros são princi-
palmente as vísceras, 
músculos, gordura, 
ossos, sangue e penas, 
os quais possuem um 

Os resíduos sólidos 
provenientes de 

abatedouros ... possuem 
um alto potencial de 

poluir o meio ambiente ... 
... na avicultura de postura 

são as excretas, que 
precisam ser direcionadas 

da forma correta. 

Giovanna Debeche Vieira1
1Graduanda em Medicina Veterinária - UFMG

pixabay.com
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alto potencial de po-
luir o meio ambien-
te, como também de 
transmitir doenças 
para outras aves e hu-
manos. Os resíduos 
mais importantes den-
tro da avicultura de 
postura são as excretas, 
que precisam ser dire-
cionados da forma cor-
reta. Desse modo, são 
necessárias técnicas 
especiais de tratamento, que redu-
zam o potencial poluente e o risco de 
transmissão de doenças por esses resí-
duos (Rodrigues et al., 2013; WOAH, 
2024; Júnior et al., 2011).Para esco-
lher qual tratamento utilizar, é neces-
sário fazer um plano de controle de 
produção, contendo o maior número 
de informações possíveis, como nú-
mero de animais alojados, peso mé-
dio dos animais, dieta, genética dos 
animais, manejo de retirada de deje-
tos, sistema de instalação, produção 
média de dejetos da propriedade, en-
tre outros (Embrapa Aves e Suínos, 
2011).

8.1. Compostagem
A compostagem é definida como 

um processo biotecnológico de de-
composição da matéria orgânica sob 
condições anaeróbias controladas, 
realizado por diversas colônias de mi-
crorganismos, sendo de baixo custo e 

mão de obra simples 
(Embrapa, 2011).A 
compostagem pode ser 
feita para o tratamento 
de excretas das aves, da 
cama e também para 
aves mortas e suas par-
tes. Ele é feito a partir 
de uma mistura de es-
terco seco de aves (ou 
cama do galpão), car-
caças de aves ou outro 
material biológico e 

uma fonte de carbono, como capim 
seco ou palhada de feijão. Ademais, 
a água também deve ser adicionada 
na quantidade correta, somente para 
manter o local úmido (Sunada, 2014; 
Embrapa, 2011).

Este método, além de ser impor-
tante para a degradação de compos-
tos orgânicos, principalmente car-
caças, tem a capacidade de eliminar 
microrganismos patogênicos. Em um 
estudo conduzido por Campos et al. 
(2022), foi realizada a compostagem 
de carcaças infectadas com Salmonella 
Gallinarum e após 90 dias e subse-
quente análise microbiológica, obser-
vou-se a eliminação da bactéria. 

Para que o uso da compostagem 
seja bem-sucedido, deve-se atentar 
para a escolha do local, determina-
ção da relação carbono/nitrogênio, 
granulometria do material, pesagem e 
mistura, que serão abordados a seguir 
(Embrapa, 2011).

A compostagem 
é definida como 

um processo 
biotecnológico de 
decomposição da 

matéria orgânica sob 
condições anaeróbias 
controladas, realizado 

por diversas colônias de 
microrganismos, sendo 
de baixo custo e mão de 

obra simples
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8.1.1. Escolha do 
local

O local ideal para a 
compostagem deve ser 
distante do aviário, que 
possa ser facilmente 
acessado pelo transpor-
te e que seja sombreado. 
Em locais em que há uma unidade de 
compostagem, é importante que haja 
uma cerca de isolamento com um ponto 
específico para o despejo dos dejetos e 
outro para o recolhimento do composto. 
Caso não haja cerca, a composteira deve 
ser construída em um local distante dos 
aviários e com pouco acesso de outros 
veículos. O local disponível para a com-
postagem deve ser arquitetado consoan-
te a quantidade de dejetos produzidos, 
ademais, o solo deve ser compactado 
e impermeabilizado e deve-se atentar 
para a direção dos ventos, pois eles po-
dem retirar a umidade da composteira e 
inviabilizar o processo (Embrapa, 2019; 
Embrapa, 2011).

8.1.2. Relação 
carbono/
nitrogênio

No início do proces-
so a proporção de carbo-
no/nitrogênio deve ser 
de 30:1 a 25:1, porém 
quando bem gerenciada 
a relação pode chegar 
até 15:1. Ao ter um alto teor de carbo-
no, o processo de compostagem se tor-

na lento e até estagnado, 
em altas proporções de 
nitrogênio, pode ocor-
rer emissão de amônia 
e mau odor (Sunada, 
2014; Embrapa, 2011).
Os materiais para fon-
te de nitrogênio são as 

excretas, carcaças e outros efluentes de 
atividades pecuárias, enquanto os mate-
riais para fonte de carbono são aqueles 
de origem vegetal.  Contudo deve-se 
considerar alguns aspectos como a eco-
nomia (o custo do material deve ser ba-
rato e acessível), a uniformidade e tama-
nho da partícula (2 a 15 mm), além do 
carbono que deve ser prontamente dis-
ponível aos microrganismos (Embrapa, 
2011).

8.1.3. Granulometria, 
pesagem e mistura

É importante se atentar também 
a granulometria das partículas, pois 

disponibilizam menor 
ou maior superfície de 
contato aos microrga-
nismos e uma maior ou 
menor facilidade para 
passagem de ar. Além 
disso, todos os materiais 
a serem utilizados na 
compostagem devem 
ser pesados e mistura-

dos de forma homogênea para atender 
ao requisito de umidade e relação C/N 
(Embrapa, 2011).

O local ideal para a 
compostagem deve ser 
distante do aviário, que 

possa ser facilmente 
acessado pelo 

transporte e que seja 
sombreado.

Ao ter um alto teor de 
carbono, o processo de 
compostagem se torna 
lento e até estagnado, 
em altas proporções 
de nitrogênio, pode 
ocorrer emissão de 
amônia e mau odor
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É interessante ressaltar que o 
período de pré-compostagem é aquele 
que antecede a compostagem e é 
aplicado quando se pretende compostar 
animais mortos, pois é importante que 
haja uma degradação prévia das aves, 
restando apenas as partes de difícil 
degradação, como bico e ossos. Esse 
processo pode exigir cerca de 60 dias 
( Júnior et al., 2011; Embrapa, 2004).

Para se iniciar a compostagem, é 
importante definir o método, pois esta 
pode ser feita em pilhas ou em leiras. 
As pilhas têm forma 
piramidal, tendo um 
diâmetro máximo de 
3 metros e altura má-
xima de 2 metros. As 
leiras têm formato lon-
gitudinal com altura 
máxima de 1,2 metros 
(Embrapa, 2011).É 
interessante ressaltar 
que diferentemente 
da compostagem de dejetos, a 
compostagem de carcaças tem uma 
parte tanto anaeróbia quanto aeróbia. 
A anaeróbia é aquela que ocorre dentro 
dos animais mortos, de dentro para 
fora, enquanto a aeróbia ocorre de fora 
para dentro das carcaças (Embrapa, 
2011).

A figura 1 dispõe um esquema para 
montagem de uma composteira ideal 
para aves mortas. É interessante ressal-
tar que as aves não devem estar amon-
toadas, para funcionar corretamente é 

necessário dispor somente uma linha de 
aves, por camada (Embrapa, 2004).

Depois de 45 dias do início da com-
postagem, é necessário revirá-la para 
que a cama tenha um aporte de oxigênio 
de forma uniforme em toda pilha, que 
é importante para controlar a fase ana-
eróbia e auxilia na eliminação do odor. 
Além disso, é importante controlar a 
temperatura, sendo que é nesse estágio 
que se alcança os maiores valores. Desse 
modo, a temperatura deve ser controla-
da diariamente, ficando em uma faixa 

de 35 a 60° (Embrapa, 
2004).

A figura 2 oferece 
um exemplo de uma 
composteira bem plane-
jada, sendo feita em um 
local fechado, coberto 
com telhas ou uma lona 
bem aerada. Dentre os 
sinais de que a compos-
teira foi mal-feita tem-se 

a presença de chorume, moscas, odor 
forte e presença de animais (Embrapa, 
2011).

Posteriormente, com a estabiliza-
ção do material, por volta de 90 dias, se 
encerra o período de compostagem e o 
composto já pode ser vendido, usado na 
propriedade como fertilizante ou bene-
ficiado, processo em que o composto é 
peneirado e posteriormente seco ou irri-
gado para atingir a umidade ideal, que é 
de 30 a 40% (Embrapa, 2011; Embrapa, 
2004).

Para ... a compostagem, 
... As pilhas têm forma 
piramidal, tendo um 

diâmetro máximo 
de 3 metros e altura 

máxima de 2 metros. 
As leiras têm formato 

longitudinal com altura 
máxima de 1,2 metros.
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8.2. Biodigestão 
Anaeróbia

A biodigestão anaeróbia pode ser de-
finida como um processo biológico em 
que a matéria orgânica é degradada em 
um ambiente ausente de oxigênio, tendo 

como produtos finais o metano (CH4), 
dióxido de carbono (CO2) e óxido nitro-
so (N2O). Essa mistura de gases, chamada 
de biogás, pode ser altamente produzida 
proveniente de efluentes de abatedouro 
avícola. Como resultado desse processo 
ocorre a redução da matéria orgânica, di-

Figura 1. Esquema de como montar uma compostagem de aves mortas. 
Fonte: Embrapa (2004).
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minuição de odores desagradáveis, elimi-
nação de patógenos e principalmente a 
produção de energia, tanto térmica quan-
to elétrica, substituindo os combustíveis 
fósseis. Ou seja, é uma fonte de energia 
renovável que diminui 
o impacto ambiental 
(Embrapa, 2011).A bio-
digestão anaeróbia pode 
ser usada para o trata-
mento de dejetos sólidos 
e líquidos. Esse processo 
ocorre em uma câmara 
fechada, fornecendo um 
meio anaeróbio para os 
microrganismos anaeró-
bios facultativos e obriga-
tórios, produzindo ao fi-

nal o biogás e o biofertilizante, sendo este 
último o produto líquido da biodigestão, 
que pode ser utilizado como fertilizante 
no solo (Embrapa, 2011; Sunada, 2011).

Para se obter sucesso no tratamento 
de dejetos, é necessário 
observar uma série de 
fatores, como a tempe-
ratura, que interfere na 
velocidade do metabolis-
mo bacteriano, no equi-
líbrio iônico e a solubili-
dade dos dejetos, o pH, 
a presença do inóculo, 
dos nutrientes (carbo-
no, nitrogênio e fósforo 
são importantes para os 
microrganismos), além 

Figura 2. Exemplo de composteira para aves mortas. 
Fonte: Imagem autoral.

A biodigestão anaeróbia 
pode ser definida como 
um processo biológico 

em que a matéria 
orgânica é degradada 

em um ambiente 
ausente de oxigênio, 

tendo como produtos 
finais o metano (CH4), 

dióxido de carbono 
(CO2) e óxido nitroso 

(N2O).
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da diluição e a composição do substrato 
(Embrapa, 2011; Sunada, 2011).

Também é importante escolher o 
tipo de biodigestor mais adequado para 
a propriedade. Existem dois tipos, o 

batelada, também chamado de descon-
tínuo e o contínuo, com os modelos in-
diano (Figura 3) e chinês (Figura 4). Na 
batelada as câmaras são abastecidas uma 
vez durante o processo de degradação 

Figura 3. Esquema de biodigestor contínuo modelo indiano. EMAS JR, 2020.

Figura 4. Esquema de biodigestor contínuo modelo chinês. EMAS JR, 2020.
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da matéria orgânica e, posteriormente, 
são desabastecidas também uma só vez, 
sendo recomendados 
para dejetos líquidos 
com alta concentração 
de sólidos (Figura 5). Já 
o tipo contínuo é abas-
tecido diariamente ou 
em uma determinada 
frequência de tempo, 
sendo que na mesma 
frequência que as câma-
ras são abastecidas, elas 
também são desabaste-
cidas, este é recomen-

dado para dejetos líquidos com pouca 
presença de sólidos (Gardoni, 2019; 

Embrapa, 2011).
A compostagem 

também pode ser em-
pregada juntamente 
com a biodigestão, pois 
o biodigestor auxilia na 
degradação mais rápida 
dos efluentes, princi-
palmente carcaças de 
animais e pode ser usa-
da como uma etapa an-
terior à compostagem 
(Gardoni, 2019).

Figura 5. Modelo de biodigestor batelada. Fonte: Embrapa, 2011.

A compostagem 
pode ser empregada 

juntamente com a 
biodigestão, pois o 
biodigestor auxilia 
na degadação mais 

rápida dos efluentes, 
principalmente 

carcaças de animais e 
pode ser usada como 
uma etapa anterior à 

compostagem.
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8.3. Outros métodos
Além dos métodos citados anterior-

mente, também existe a incineração, que 
é o melhor método do ponto de vista 
da biosseguridade, pois há a destruição 
das carcaças e a completa eliminação de 
patógenos, no entanto, contribui para 
poluição ambiental e não é uma forma 
sustentável de tratamento de resíduos. 
Também existe o aterro, que é a utiliza-
ção do solo para eliminação de animais 
mortos, sendo recomendado a dispo-
sição em valas sépticas e aterros indus-
triais, nunca em disposição direta com 
o solo, devido a possíveis problemas 
sanitários e poluição do meio ambiente 
(Embrapa, 2011).

8.4. Tratamento de cama
A cama utilizada nos aviários con-

siste em uma camada de sedimento, ge-
ralmente maravalha ou casca de arroz, 
que possui a finalidade de evitar o con-
tato direto das aves com o chão, reduzir 
a oscilação de temperatura e facilitar 
a evaporação e absorção das excretas 
(Embrapa, 2011).

A reutilização da cama para outros 
lotes já é uma realidade no Brasil, visto 
que esta é reutilizada em média de qua-
tro a oito lotes de frangos e o ideal é tro-
car a cada seis lotes. Tal premissa é vá-
lida quando não há desafios sanitários, 
pois neste caso deve-se fazer a retirada 
da cama e trocá-la para o próximo lote 
(Embrapa, 2011; Sunada, 2014).

Para fazer a correta higienização do 
aviário e da cama, primeiramente deve-
-se remover os equipamentos de dentro 
do galpão. Em seguida retirar as porções 
mais úmidas da cama, para que se pos-
sa utilizar o lança chamas juntamente 
com o processo de revolver a cama, 
para retirar o máximo de penas e inse-
tos. Contudo, esse processo só deve ser 
feito por um funcionário devidamen-
te treinado, para que não haja risco de 
acidentes e queimaduras, principalmen-
te na cama, pois o lança-chamas deve 
ser passado lentamente, mas com um 
movimento contínuo (Sunada, 2014; 
Embrapa, 2011).

Posteriormente a cama passará por 
um tratamento específico, como adição 
de cal, fermentação em leira ou fermen-
tação da cama em toda a extensão do 
aviário (Embrapa, 2011). A aplicação 
de cal é um método bastante difundido 
que reduz a atividade bacteriana ao re-
duzir a umidade, contudo, não apresen-
ta resultados tão bons quanto os méto-
dos fermentativos, por isso, podem ser 
utilizados em conjunto.

O método de enleiramento (Figura 
6), consiste no empilhamento da cama 
no centro do aviário e cobertura desta 
com uma lona plástica, para que ocor-
ra o processo de fermentação por cerca 
de 10 a 12 dias. Se for uma cama mais 
velha, recomenda-se espalhá-la três 
dias antes do alojamento das aves, para 
ter uma maior ventilação e evaporação 
da amônia. Além disso, pode-se colo-
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car cama nova em 25% do galpão, que 
será destinado ao pinteiro, para reduzir 
o contato direto dos pintos com micror-
ganismos e amônia nos primeiros dias 
de vida (Embrapa, 2011).

A fermentação plana (Figura 7), 
consiste em colocar a lona sobre toda 
a cama que se encontra espalhada pelo 
aviário, tendo bastante cuidado nas la-
terais e pontas, locais em que é reco-
mendado que a lona fique por baixo da 
cama, para que a fermentação ocorra 
de maneira uniforme. Contudo, uma 
particularidade desse método é que a 
cama deve ser umedecida antes de ser 
enlonada. Esse procedimento também 
possui resultados positivos na redução 
de patógenos e tem a vantagem de ne-

cessitar de menos mão de obra e ex-
periência dos funcionários (Embrapa, 
2011).

Para realizar o tratamento final da 
cama, pode-se utilizar os métodos expli-
cados anteriormente, como a composta-
gem, o biodigestor e o aterro (Embrapa, 
2011).

8.5. Água residual
A avicultura industrial, por sua in-

tensificação, faz com que seja altamente 
dependente de água, tanto para hidratar 
os animais, mas também para limpeza 
e desinfecção, além de vacinações, me-
dicamentos e diversas outras operações 
nos abatedouros e incubatórios (Soares, 
2012).

Figura 6. Fermentação em lona no centro do galpão. Fonte: Embrapa Aves e Suínos, 2011.
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Entende-se por higienização os 
processos de limpeza, lavagem e de-
sinfecção de todos os componentes 
que serão utilizados na produção 
dos animais. A água no processo de 
higienização possui um papel impor-
tante de sanitizante, para conservar 
as instalações e remover detritos e 
sujeira de maquinários e equipamen-
tos. Tanto na limpeza, quanto na de-
sinfecção esta pode ser usada em suas 
condições normais, com a presença 
de detergentes e desinfetantes e tam-
bém aquecida. Ademais, a água tam-
bém é importante para higiene pes-
soal dos funcionários, que é essencial 
para assegurar a biosseguridade da 
granja (Soares, 2012).

Figura 7. Tratamento da cama pelo método de fermentação plana. Fonte: Embrapa, 2011.
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9.1. Monitoramento 
sorológico

O monitoramento sorológico faz 
parte de um programa de vacinação 
completo. Essa monitorização deve ser 
considerada em aves com ciclo de pro-
dução longo, como no caso de reprodu-
toras e poedeiras comerciais. Os exames 
realizados, a faixa etária testada, a frequ-
ência e a quantidade de amostras cole-
tadas serão determinados com base no 
número de aves do plantel e na taxa de 

9. Monitoramento9. Monitoramento

risco de infecções, de forma que, quanto 
menor a taxa de risco, maior a amostra-
gem (WOAH, 2024).

Os objetivos da monitoria sorológi-
ca são (WOAH, 2024): 
•	 Determinar o título de anticorpos 

esperado;
•	 Avaliar a qualidade e a eficácia da vaci-

nação realizada;
•	 Ajustar e elaborar programas de 

vacinação;
•	 Verificar possíveis desafios causados 
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por agentes patogênicos;
•	 Conhecer o nível de anticorpos 

maternos;
•	 Determinar a prevalência de doenças;
•	 Cumprir a legislação estadual ou fede-

ral vigente.
Mesmo com o histórico de vacina-

ções do lote, pode ser difícil diferenciar 
os anticorpos produzidos em resposta 
à vacina daqueles produzidos frente ao 
desafio por patógenos. A falta de crité-
rios objetivos para a interpretação dos 
resultados sorológicos pode levar a in-
terpretações equivocadas, comprome-
tendo a relação custo-benefício do mo-
nitoramento (WOAH, 2024).

Assim sendo, um programa de mo-
nitoria sorológica só faz sentido quan-
do é possível utilizar o conjunto de da-
dos para responder a perguntas como 
(WOAH, 2024; Salle; Moraes, 2009):
•	 Qual é o título esperado dos anticor-

pos para os animais vacinados e não 
vacinados nessa idade e região?

•	 Os animais foram vacinados? Qual a 
metodologia? Qual o critério para afe-
rição da homogeneidade de aplicação?

•	 O título obtido na idade examinada 
é resultado da vacinação ou de algum 
desafio a campo?

•	 Qual é a probabilidade de que os títu-
los esperados estejam corretos?

•	 Qual os títulos médios (médias arit-
mética e geométrica) e desvios-pa-
drão de anticorpos previamente ob-
tidos em plantéis vacinados (ou não 
vacinados) na granja e região?

A sorologia consiste na mensuração 
de antígeno-anticorpo no soro sanguí-
neo, ou seja, mede a resposta do orga-
nismo após a exposição a um agente 
específico ou à vacinação. Exemplos 
de testes sorológicos que podem ser 
empregados na rotina avícola são a so-
roaglutinação rápida em placa (SAR), 
aglutinação lenta em tubo (ALT), imu-
nodifusão em ágar gel (AGP), inibição 
da hemaglutinação (HI), soroneutrali-
zação (SN), ensaio imunoenzimático 
de absorção em fase sólida (ELISA), 
imunofluorescência (IF), fixação de 
complemento (FC), radioimunoen-
saio (RIA) e imunoperoxidase (IPX) 
(Santos, 2020; WOAH, 2024).

A amostragem para coleta deve ser 
estabelecida de acordo com a confiabi-
lidade desejada, níveis de disseminação 
e prevalência ou taxa de incidência da 
doença. O tamanho da amostragem, o 
nível de confiabilidade, a taxa de pre-
valência da doença e a frequência ou o 
intervalo entre as coletas devem consi-
derar fatores como a genética, o tipo de 
produção e o sistema de criação adota-
do na granja. Além disso, as exigências 
sanitárias entre diferentes etapas da ca-
deia produtiva, como bisavós, avós, ma-
trizes, poedeiras comerciais e frangos de 
corte, possuem diferentes metodologias 
para análises microbiológicas e soroló-
gicas, que também interfere na amostra-
gem e na frequência dos testes (WOAH, 
2024; Santos, 2020).

A coleta de sangue pode ser feita 
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conforme o quadro 1. A coleta pode ser 
realizada em tubos de hemólise ou tipo 
Eppendorf, que devem ser deixados em 
repouso na posição vertical ou hori-
zontal para permitir a coagulação total. 
Após a coagulação completa, deve-se 
separar o coágulo do soro, identificar 
e armazenar entre 2°C e 8°C (WOAH, 
2024; Santos, 2020).

9.2. Monitorias oficiais:  
Programa Nacional de 
Sanidade Avícola (PNSA)

9.2.1 Monitoramento de 
micoplasmoses

O monitoramento de Mycoplasma 
está previsto na Instrução Normativa nº 
44, de 23 de agosto de 2001, parte do 
Programa Nacional de Sanidade Avícola 
(PNSA), com o objetivo de garantir o 

cumprimento da certificação exigida 
pela legislação, conforme o quadro 2.

Esse monitoramento é realizado por 
testes sorológicos, conforme apresenta-
do no Quadro 3. Quando um teste de 
triagem é positivo, as amostras devem 
seguir para testes confirmatórios, como 
HI ou ELISA. Se os resultados dos testes 
HI ou ELISA forem positivos, suabes de 
traqueia serão coletados para confirma-
ção por cultivo micoplasmológico e/ou 
PCR em laboratório credenciado ou ofi-
cial, pois os testes sorológicos não têm 
fins confirmatórios.

Em caso de mortalidade elevada 
(≥10%/72 horas) (BRASIL, MAPA, 
Notificação..., 2024) nos primeiros dias 
do lote, deverão ser encaminhados ma-
teriais de trinta aves refugadas ou do-
entes para um laboratório credenciado, 
para isolamento ou PCR. Em casos po-

Quadro 1. Métodos para coleta de sangue.

Ave Local indicado
Galinhas e perus Punção cardíaca, veia jugular ou asa (veias ulnar ou braquial)

Patos Veia safena

Aves de 1 dia Punção cardíaca ou veia jugular pós decapitação
Fonte: Adaptado de Santos, 2020. 

Quadro 2. Certificação exigida pela IN nº 44, de 23 de agosto de 2001 para 
estabelecimentos avícolas.

Estabelecimento Avícola Certificação
Linhas puras, bisavós e avós Livres de Mycoplasma gallisepticum e 

Mycoplasma synoviae.

Linhas puras, bisavós e avós: perus
Livres de Mycoplasma gallisepticum, 
Mycoplasma synoviae e Mycoplasma 
melleagridis.

Fonte: Adaptado de MAPA, 2001.
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sitivos, procede-se conforme indicado 
no quadro 4.

9.2.2 Monitoramento de 
Salmonella spp. em plantéis 
de reprodutoras

Em relação à legislação vigen-
te, a IN nº 78, de 3 de novembro de 
2003, aprova as normas técnicas para 
controle e certificação de núcleos e 
estabelecimentos avícolas como li-
vres de Salmonella Gallinarum (SG) e 
Salmonella Pullorum (SP), e livres ou 
controlados para Salmonella Enteritidis 
(SE) e Salmonella Typhimurium (ST). 
Nesta Instrução Normativa, é possível 
consultar as amostras exigidas para o 
monitoramento de Salmonella nesses 
lotes, visando o cumprimento da certi-

ficação de livres para SG e SP e livres ou 
controlados para SE e ST.

O monitoramento prevê testes bac-
teriológicos e sorológicos, conforme in-
dicado nos Quadros 5 a 7. Os testes bac-
teriológicos se baseiam no isolamento e 
na identificação do agente por meio do 
cultivo em placa e testes bioquímicos. Já 
os testes sorológicos consistem na aglu-
tinação rápida em placa com sangue to-
tal ou soro.

9.2.2 Monitoramento de 
Salmonella spp. em lotes de 
frangos de corte pré-abate

A IN nº 20, de 21 de outubro de 
2016, estabelece o controle e o moni-
toramento de Salmonella spp. nos es-
tabelecimentos comerciais de frangos 

Quadro 3. Monitoramento sorológico previsto na IN nº 44, de 23 de agosto de 
2001, para o controle de Mycoplasma gallisepticum, Mycoplasma synoviae e 

Mycoplasma melleagridis em galinhas e perus.

Estabelecimento Amostras Triagem Em caso de 
positivo

Aves reprodutoras de 12 
semanas: galinhas e perus

Mínimo 300 amostras para M. 
gallisepticum.
100 amostras para M. synoviae.

SAR ELISA ou HI.

Aves reprodutoras no íni-
cio da produção: cerca de 
5% de postura (galinhas)

150 amostras por núcleo, para M. 
gallisepticum;
100 para M. synoviae.

SAR ELISA ou HI.

Aves reprodutoras no íni-
cio da produção: cerca de 
5% de postura (perus)

150 amostras por núcleo, para M. 
gallisepticum e M. melleagridis.
100 para M. synoviae.

SAR ELISA ou HI.

Estabelecimentos de 
controles permanentes (a 
cada 3 meses)

150 amostras por núcleo, para M. 
gallisepticum e M. melleagridis 
(perus)
100 para M. synoviae

SAR ELISA ou HI.

Fonte: Adaptado de MAPA, 2001. 
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e perus de corte e nos estabelecimen-
tos de abate registrados no Serviço de 
Inspeção Federal (SIF). Nesse docu-
mento, é possível consultar as amostras 
exigidas para a liberação do abate de 
lotes de frangos de corte e perus. Além 
disso, a IN também define o destino das 
carcaças positivas para Salmonella spp. 
Portanto, essa coleta de amostras deve 
ser realizada próxima ao dia do abate, 
mas com tempo suficiente para que os 
resultados sejam conhecidos antes do 
envio do lote.

9.2.3 Monitoramento de 
Salmonella spp. em outros 
estabelecimentos avícolas

A Instrução Normativa nº 10, de 11 
de abril de 2013 estabelece o programa 
de gestão de risco para estabelecimen-
tos avícolas com maior susceptibilidade 
à introdução e disseminação de agentes 

patogênicos. São incluídos nessa norma-
tiva os estabelecimentos que não se ade-
quam aos procedimentos de registro:
•	 Estabelecimentos avícolas de corte;
•	 Estabelecimentos avícolas de postura 

comercial: com galpões do tipo cali-
forniano, clássico ou modificado, sem 
telas.

•	 Estabelecimentos avícolas de recria de 
aves de postura: aves destinadas à pro-
dução na própria propriedade, sem 
trânsito interestadual.

•	 Estabelecimentos avícolas de criação 
de outras aves (exceto ratitas): desti-
nados à produção de carne e ovos para 
consumo, ovos férteis, e aves vivas.

•	 Estabelecimentos avícolas que en-
viam aves para locais com aglomera-
ções (feiras, exposições, leilões).

•	 Estabelecimentos avícolas que enviam 
aves e ovos férteis para estabelecimen-
tos de venda de aves vivas.

Quadro 4. Procedimentos adotados em caso positivo.

Estabelecimento Resultado Procedimento
Aves ou ovos férteis de linhas puras, 
bisavós e avós importadas ou nasci-
das no Brasil

Positivo para M. gallisepticum e/
ou M. synoviae

Abate do núcleo

Aves ou ovos férteis de linhas puras, 
bisavós e avós importadas ou nasci-
das no Brasil (perus)

Positivo para M. gallisepticum, 
M. synoviae ou M. melleagridis

Abate do núcleo

Matrizes Positivo para M. gallisepticum
Abate do núcleo e 
destruição dos ovos

Matrizes Positivo para M. synoviae
Tratamento e reteste. 
*

Matrizes (perus)
Positivo para M. gallisepticum, 
M. synoviae ou M. melleagridis

Abate do núcleo e 
destruição dos ovos

* Além de eliminação dos ovos durante o período de carência do antimicrobiano. 

Fonte: Adaptado de MAPA, 2001.
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Quadro 5. Monitoramento bacteriológico previsto na Instrução Normativa n° 78 
de 3 de novembro de 2003. 

 Estabelecimento 
avícola Idade Amostra

Linhas puras,
Bisavós,
Avós,
Matrizes,
Produtores de aves e 
ovos livres de patógenos 
específicos (SPF),
e seus incubatórios;
Incluem-se estabeleci-
mentos de reprodução de 
codornas.

Aves de 1 a 5 dias*

Aves mortas,
Suabes de cama (1 pool dos círculos exis-
tentes no galpão); Suabes de papel da caixa 
de transporte

Metade do período de 
recria

Pool de 50 suabes de cloaca, sendo 1 a cada 
2 aves, totalizando até 100 por núcleo, OU 
Pool de amostras de 100 de fezes frescas 
por núcleo, OU Pool de 2 suabes de arrasto 
ou propés por galpão do núcleo

Início da produção: 
linhas puras, bisavós 
e avós

Matrizes não vacinadas 
ou vacinadas apenas 
com vacinas vivas.

Matrizes vacinadas 
com vacinas inativadas: 
primeiro nascimento de 
pintinhos

Mecônio de 200 aves, em quatro “pools” 
de 50 aves;
Mínimo de 150 ovos bicados não nascidos, 
em dez “pools” de 15 ovos;

Núcleos destinados 
exclusivamente à co-
mercialização de ovos 
férteis: 27ª semana

Pool de 50 suabes de cloaca, sendo 1 a 
cada 2 aves, totalizando até 100 por núcleo, 
OU
Pool de amostras de 100 de fezes frescas 
por núcleo, OU
Pool de 2 suabes de arrasto ou propés por 
galpão do núcleo.
Órgãos (fígado, baço, ovário e tonsila cecal) 
de no mínimo 60 aves

*Em lotes de matrizes vacinadas com vacinas vivas contra Salmonella paratífica as amostras devem ser coletadas antes da 
vacinação. 

Fonte: Adaptado de MAPA, 2003.
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Quadro 6. Monitoramento sorológico previsto na Instrução Normativa n° 78 de 3 
de novembro de 2003. 

Estabelecimento Idade Teste Amostra
Linhas puras, bisavós 
e avós

Início de produção SAR
1.000 amostras por 
núcleo.

Matrizes não vaci-
nadas ou vacinadas 
apenas com vacinas 
vivas

Início de produção SAR
500 amostras por 
núcleo.

Estabelecimentos de 
reprodução

Controle periódico a 
cada 3 meses

SAR
100 amostras por 
núcleo.

Fonte: Adaptado de MAPA, 2003.

Quadro 7.  Monitoramento bacteriológico previsto pela Instrução normativa n° 
20 de outubro de 2016 para frangos e perus de corte pré-abate.

Estabelecimento Idade Amostra

Frangos e perus de corte regis-
trados no Serviço Veterinário 
Estadual (SVE)

Próximo ao abate

2 suabes de arrasto ou propés, 
OU
300 amostras de fezes frescas, 
preferencialmente cecais, com 
aproximadamente 1g cada 
reunidas em um único pool.

Frangos e perus de corte 
não registrados no Serviço 
Veterinário Estadual (SVE)

Próximo ao abate

4 suabes de arrasto ou propés, 
reunido em 2 pools com 2 
suabes cada, OU]
300 amostras de fezes, prefe-
rencialmente cecais, de aproxi-
madamente 1g cada, divididas 
em 2 pools de 150g.

Núcleos com sinais clínicos 
compatíveis com Salmonella 
Gallinarum ou Salmonella 
Pullorum

Próximo ao abate

1 pool de dez fígados,
1 pool de dez corações,
1 pool de dez baços,
1 pool de dez cecos com tonsi-
las cecais *

*Amostra coletada por galpão. Os fragmentos devem conter cerca de 1cm³. 

Fonte: Adaptado de MAPA, 2016.
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Para o monitoramento de Salmonella 
Enteritidis e Salmonella Typhimurium 
devem ser coletadas amostras de fezes 
frescas, preferencialmente cecais e su-
abes de arrasto ou propés. As amostras 
devem ser encaminhadas para laborató-
rio credenciado. 

9.2.4. Monitoramento de 
Influenza Aviária e Doença 
de Newcastle

De acordo com o PNSA, a vigilância 
epidemiológica para Influenza Aviária 
(IA) e Doença de Newcastle (DNC) 
possui 3 objetivos:

Detecção precoce de casos IA e 
DNC nas populações de aves domésti-
cas e silvestres;

Demonstração de ausência de IA e 

DNC na avicultura industrial de acordo 
com as diretrizes internacionais de vigi-
lância para fins de comércio;

Monitorar a ocorrência de cepas vi-
rais da IA para subsidiar estratégias de 
saúde pública e saúde animal.

Os componentes da monitoria 
(Figura 1) incluem a vigilância passiva 
e a vigilância ativa. A vigilância passiva 
consiste na investigação imediata de 
quaisquer casos suspeitos em estabele-
cimentos avícolas, abatedouros ou em 
aves silvestres. A identificação destes ca-
sos baseia-se principalmente no moni-
toramento da mortalidade, sinais clíni-
cos e achados sugestivos nas necropsias 
de rotina (BRASIL, 2022).

O plano de vigilância ativa abrange:
•	 Estabelecimentos avícolas de repro-

Figura 1. Componentes do sistema de Vigilância de IA e DNC. 
Fonte: Brasil, 2022.
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dução, corte, postura comercial e ou-
tras aves;

•	 Aves de subsistência em áreas de 
maior risco.

Vigilância ativa em avicultura 
industrial

A vigilância ativa em avicultu-
ra industrial é baseada na colheita de 
amostras segundo critérios estatísticos 
e epidemiológicos (Figuras 2 e 3). A 
partir de cálculos amostrais foi definido 
a amostragem de 11 aves em cada nú-
cleo de granja que ultrapasse 1000 aves. 
Para o estabelecimento dessa amostra-
gem adotou-se os parâmetros de diag-
nósticos: 95% de sensibilidade para o 
teste “ELISA para IA” e 95% de sensi-
bilidade para o teste “PCR para DNC”. 

A especificidade é considerada como 
100% para o protocolo de diagnóstico. 
Considerando a sazonalidade da migra-
ção de aves, os meses de junho a novem-
bro devem ser priorizados para a colhei-
ta de amostras (Brasil, 2022). 

Critérios para seleção de núcleos 
e galpões das granjas amostradas 
na avicultura industrial

•	 Granjas de frangos de corte: núcleos 
e galpões amostrados devem ser aque-
les que possuem animais próximos ao 
envio ao abate, acima de 30 (trinta) 
dias de vida;

•	 Granjas de postura comercial: amos-
trar galpões;

Figura 2. Categorias que compõem a população alvo do Plano de vigilância de IA e DNC. 
Fonte: Brasil, 2022.
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•	 Granjas de postura comercial:  prio-
rizar as granjas de galinhas de postura 
criadas em sistemas de galpões aber-
tos ou em sistemas comerciais alterna-
tivos (sem gaiolas);

•	 Granjas de aves de reprodução: priori-
zar matrizes;

•	 Estabelecimentos de criação de patos, 
perus e codornas (outros):  priorizar 
esses estabelecimentos, pois são con-
siderados como de maior risco entre 
as criações industriais.

Considerando o período de incu-
bação dos vírus de IA e DNC deve-se 
adotar um período mínimo de 30 dias 
a partir do alojamento no núcleo. As 

amostras coletadas serão (Brasil, 2022):
•	 11 amostras individuais de sangue 

para obtenção de soro sanguíneo;
•	 11 suabes de traqueia divididos em 

dois pools, um com 5 suabes e outro 
com 6 suabes de traqueia;

•	 11 suabes de cloaca divididos em dois 
pools, um com 5 suabes e outro com 6 
suabes de cloaca.  

Vigilância ativa em aves de 
subsistência em áreas de maior 
risco de introdução de IA

A priorização da amostragem nes-
ses estabelecimentos avícolas onde há 
maior risco do contato com aves aquá-

Figura 3. Tipos de estabelecimentos e categorias de risco da vigilância ativa na avicultura industrial. 
Fonte: Brasil, 2022.
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ticas migratórias é uma importante es-
tratégia a ser adotada para a detecção 
de IA e DNC.  Por isso, são adotados 
4 critérios para a seleção dos locais de 
vigilância:
1.	 Presença de aves migratórias;
2.	 Espécies que têm como padrão 

de migração as rotas oriundas do 
Hemisfério Norte;

3.	 Concentração de criações de aves na 
região;

4.	 Presença de avicultura industrial (es-
tabelecimentos com mais de 1000 
aves).
As atividades de vigilância devem 

acontecer uma vez por ano nos locais de 
maior risco sendo considerado a melhor 
época de dezembro a abril (BRASIL, 
2022).

Vigilância ativa em 
compartimentos livres de IA e 
DNC

A vigilância ativa nos estabeleci-
mentos livres de IA e DNC é necessá-
ria para a manutenção da certificação 
mediante a comprovação da ausência 
das doenças. Nos estabelecimentos 
de reprodução as amostragens devem 
ser realizadas a cada 6 meses, e nas 
granjas de frango de corte deve-se re-
alizar uma vigilância por amostragem 
de granjas a cada 6 meses. As ativida-
des de vigilância incluem avaliação 
clínica e colheita de amostras para 
diagnóstico de IA e DNC. Os testes 
laboratoriais devem ser realizados por 
laboratórios credenciados pelo MAPA 

(Brasil, 2022).
Protocolo amostral:

1.	 Colher amostras em todos os núcle-
os da granja que estiverem com aves 
com pelo menos 30 (trinta) dias de 
alojamento; 

2.	 Núcleos de aves de recria vacina-
dos com vacina viva para DNC 
não devem ser testados para esta 
enfermidade; 

3.	 Distribuir uniformemente a amostra-
gem entre os galpões de cada núcleo 
colhendo as seguintes quantidade e 
amostras:

•	 10 (dez) amostras individuais de san-
gue para obtenção de soro sanguíneo; 

•	 10 (dez) suabes de traqueia divididos 
em dois pools, sendo cada pool com 
cinco suabes; e

•	 10 (dez) suabes de cloaca divididos 
em dois pools, sendo cada pool com 
cinco suabes. 

Observação: colher as amostras de 
suabes das mesmas 10 (dez) aves que 
foram colhidas nas amostras de soro.

Diagnóstico laboratorial

Em casos suspeitos de síndrome 
respiratória e nervosa das aves (SRN) 
identificados na vigilância passiva, de-
ve-se proceder de acordo com a Figura 
4.

O fluxo e testes laboratoriais da vi-
gilância ativa são indicados na figura 5.

A amostragem, a entidade responsá-
vel pela colheita oficial e tipo de amostra 
estão indicados no quadro 8.
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Figura 4. Fluxo de diagnóstico laboratorial para amostras de casos prováveis de SRN. IAV: vírus da 
influenza A; ICPI: índice de patogenicidade intracerebral; IVPI: índice de patogenicidade intravenosa; 
NDV: vírus da doença de Newcastle; NDV-F: gene F do vírus da doença de Newcastle; NDV-M: gene 
M do vírus da doença de Newcastle; NI: inibição da neuraminidase; RT-qPCR: reação da transcriptase 
reversa seguida de reação em cadeia da polimerase em tempo real. 
Fonte: Brasil, 2022.

Figura 5. Fluxo de diagnóstico laboratorial de IA e DNC para amostras da vigilância ativa. 
Fonte: Brasil, 2022.



98 Cadernos Técnicos de Veterinária e Zootecnia, nº 110 - outubro de 2024

9.3. Principais testes 
laboratoriais na rotina de 
monitoria sanitária em 
criações avícolas

9.3.1 Sorológicos

9.3.1.1. Ensaio imunoenzimático 
de absorção em fase sólida: ELISA

ELISA é um teste amplamente uti-
lizado na rotina laboratorial de escolha 
para o monitoramento de anticorpos 
e antígenos. Considerada uma técnica 
simples, específica e sensível, o ELISA 
permite a análise de um grande número 

de amostras simultaneamente (WOAH, 
2024; Santos, 2020).

O mecanismo de detecção dos an-
ticorpos varia conforme a técnica em-
pregada (Santos, 2020). Existem quatro 
tipos principais de ELISA, sendo eles 
direto, indireto, sanduíche e competiti-
vo (figura 6).

O teste utiliza microplacas (Figura 
7) de plástico contendo 96 poços, que 
são revestidos com antígenos ou anti-
corpos marcados com enzimas. Quando 
esses componentes se ligam, o comple-
xo resultante é imobilizado. A adição de 
um substrato específico provoca uma 
reação que gera uma coloração. Essa 

Quadro 8.  Responsáveis, tipos de amostras e laboratórios.

Tipo de 
Amostragem Responsável Tipo de amostra Laboratório

Investigações de casos 
suspeitos de SRN em 

aves de produção
OESA

Suabes de traqueia 
e cloaca e órgãos de 

eleição
LFDA/SP

Investigação de even-
tos de mortalidade 
excepcional de aves 

silvestres

Órgãos ambientais 
em articulação com o 

OESA

Suabes de traqueia 
e cloaca e órgãos de 

eleição
LFDA/SP

Vigilância ativa em 
avicultura industrial

OESA
Soro sanguíneo, 

suabes de traqueia e 
cloaca

LFDA/SP

Vigilância ativa em 
aves de subsistência 
em áreas de maior 

risco

OESA
Soro sanguíneo, 

suabes de traqueia e 
cloaca

LFDA/SP

Vigilância ativa em 
compartimentos livres 

de IA e DNC

Médico veterinário RT 
da empresa

Soro sanguíneo, 
suabes de traqueia e 

cloaca

Laboratório público 
credenciado ou LFDA/

SP

Fonte: Adaptado de Brasil, 2022.
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Figura 6. Tipo de ELISA.
Fonte: Cursau Educação, 2023.

Figura 7. Reação colorimétrica no teste ELISA. 
Fonte: Grupo de Pesquisas em Salmoneloses Aviárias (UFMG).
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coloração pode ser visualizada a olho 
nu ou medida quanto à densidade ópti-
ca em um espectrofotômetro (WOAH, 
2024; Santos, 2020).

O ELISA pode ser utilizado para 
a identificação de doenças como: 
Adenoviroses, doença de Gumboro, 
doença de Newcastle, reoviruses, bron-
quite infecciosa das galinhas, micoplas-
mose aviária, Salmonella grupos B e D, 
síndrome da queda de postura (EDS), 
encefalomielite aviária, influenza avi-
ária, laringotraqueíte aviária, anemia 
infecciosa das galinhas, entre outras 
(WOAH, 2024; Santos, 2020).

9.3.1.2. Inibição da 
Hemaglutinação (HI)

O teste de HI é um exame soro-
lógico utilizado principalmente para 
medir anticorpos totais, sem dis-
tinguir a classe da imunoglobulina. 
Alguns agentes patogênicos possuem 
a capacidade de aglutinar hemácias, 
e os anticorpos direcionados contra 
esses agentes podem inibir essa aglu-
tinação. Trata-se de um teste econô-
mico, amplamente utilizado no con-
trole de doenças como a doença de 
Newcastle (Figura 8), influenza aviá-
ria, bronquite infecciosa das galinhas 
e micoplasmoses. O teste é emprega-
do tanto para mensurar a resposta va-
cinal quanto para avaliar a exposição 
ao agente etiológico, embora não per-
mita a diferenciação destas respostas 
(WOAH, 2024; Santos, 2020).

9.3.1.3. Aglutinação Rápida em 
Placa (SAR)

A SAR (Figura 9) é um teste de tria-
gem, sendo qualitativo e sensível, com 
especificidade variável. Devido à possi-
bilidade de resultados falso-positivos, é 
necessário utilizar soros de referência po-
sitivos e negativos para validar os resulta-
dos. Essa técnica pode ser empregada no 
diagnóstico de pulorose, micoplasmoses 
e coriza infecciosa (Santos, 2020).

9.3.2 Testes moleculares

9.3.2.1. PCR

A Reação em Cadeia da Polimerase 
(PCR) é uma técnica utilizada para am-
plificar segmentos de DNA, gerando 
milhões de cópias de um gene específi-
co. Essa reação replica in vitro o processo 
natural de replicação do DNA que ocorre 
no hospedeiro. O ciclo de PCR inclui três 
etapas principais: desnaturação, anela-
mento e polimerização (extensão/sínte-
se do DNA) (RAJALAKSHMI, 2017).

Devido à sua versatilidade, várias va-
riações da PCR foram desenvolvidas: a 
RT-PCR permite a amplificação do DNA 
a partir de RNA; a PCR multiplex utili-
za dois ou mais pares de iniciadores na 
mesma reação; e a PCR em tempo real 
(Real Time PCR) emprega um termoci-
clador com sistema óptico para detectar 
a fluorescência dos amplicons (IKUTA; 
FONSECA; LUNGE, 2020). Na figura 
10, é apresentado o resultado de uma du-
plex-PCR, utilizada para a identificação 
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e diferenciação molecular de Salmonella 
Pullorum e Salmonella Gallinarum 
(Figura 9), que amplifica regiões especí-
ficas dos genomas de ambas, permitindo 
diferenciá-las a nível molecular.

9.3.3. Testes bacteriológicos
9.3.3.1. Isolamento e identificação 
de Salmonella spp.

O diagnóstico de Salmonella spp. 
consiste no isolamento e identificação 
do agente por meio de várias etapas, 
ilustradas na figura 10.

Na coleta de amostras como suabes 
de arrasto, propés, material de cama ou 
ninho e fezes cecais, o processo deve 
começar pela etapa de pré-enrique-
cimento utilizando Água Peptonada 
Tamponada (Figura 11). Esse passo 
é essencial para recuperar as bactérias 
presentes nas amostras e viabilizar sua 
replicação. Após a incubação no caldo 
de pré-enriquecimento, as amostras 
podem ser transferidas para o caldo de 
enriquecimento seletivo. No caso de 

Figura 8. Inibição da hemaglutinação para quantificação de anticorpos contra o vírus da doença de 
Newcastle. Os anticorpos reagem com a hemaglutinina do vírus, inibem a hemaglutinação e as hemá-
cias livres precipitam por gravidade, formando o botão. Os soros são testados em duplicata e a leitura 
neste exemplo é feita da esquerda para a direita. AB: soro 1, título ≥4.096. CD: soro 2, título 1.024, EF: 
soro 3, título 256. GH: soro 4, título 512. Os títulos são expressos na recíproca da diluição.
 Fonte: Nelson RS Martins.



102 Cadernos Técnicos de Veterinária e Zootecnia, nº 110 - outubro de 2024

Figura 9. SAR. SP: Salmonella Pullorum; MG: Mycoplasma gallisepticum; MS: Mycoplasma synoviae; (+) 
controle positivo; (-) controle negativo. 1 e 2: amostras.
Fonte: Grupo de Pesquisa em Salmonelose Aviária (UFMG).
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Figura 9. PCR Duplex para diagnóstico de Salmonella Pullorum e Salmonella Gallinarum. MW = peso 
molecular; SG = Salmonella Gallinarum; SP = Salmonella Pullorum; EC: controle negativo; S1 = amostra 
1; S2 = amostra 2.
Fonte: Grupo de Pesquisa em Salmoneloses Aviárias (UFMG)

Figura 10. Etapas para o isolamento de Salmonella spp.
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amostras frescas, como fragmentos de 
órgãos, suabes de órgãos e fezes coleta-
das diretamente do ceco, estas podem 
ser enviadas diretamente para a etapa de 
enriquecimento seletivo.

O objetivo do enriquecimento se-
letivo é inibir o crescimento de outras 
bactérias e aumentar a possibilidade de 
crescimento e isolamento de Salmonella 
spp. Essa etapa é realizada utilizan-
do caldos com propriedades seletivas, 
como Tetrationato e Rappaport.

A semeadura em placa visa isolar co-

Figura 11. A) Propé armazenado em Água Peptonada. Fonte: Embrapa, 2016. B) Suabes de fezes cecais 
em Água Peptonada. 
Fonte: Grupo de Pesquisa em Salmoneloses Aviárias (UFMG). 

A B

lônias características de Salmonella spp. 
Para isso, são utilizados meios de cultivo 
seletivos, como os meios XLD e Verde 
Brilhante. As colônias com caracterís-
ticas sugestivas são então submetidas a 
testes bioquímicos, como LIA (Lysine 
Iron Agar) e TSI (Triple Sugar Iron), 
para confirmação (Figura 12 e 13).

A última etapa do diagnóstico de 
Salmonella spp. é a sorotipificação, que 
envolve a caracterização antigênica das 
colônias utilizando a técnica de agluti-
nação rápida.
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Figura 12. A) Salmonella Gallinarum em ágar verde-brilhante. As colônias são caracterizadas pela colo-
ração rósea e mudança de cor do meio. B) Salmonella Infantis em ágar XLD. As colônias são caracteri-
zadas pela coloração enegrecida devido à produção de ácido sulfídrico (H2S). 
Fonte: Grupo de Pesquisa em Salmoneloses Aviárias (UFMG)

Figura 13. Testes bioquímicos. A) Salmonella 
Infantis em LIA. B) Salmonella Infantis em TSI.
Fonte: Grupo de Pesquisa em Salmoneloses Aviárias 
(UFMG).

A B

A B
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10.1. Auditorias oficiais: 
MAPA e IMA

Para ter um maior controle das pro-
priedades avícolas no país e no esta-
do, tanto o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) 
quanto o Instituto Mineiro de 
Agropecuária (IMA) possuem servi-
ços de registro oficial. Tal registro tem 
como objetivo atestar que tal proprie-
dade está de acordo com as normas de 
biosseguridade exigidas pela normati-
va de Registro, Fiscalização e Controle 
de Estabelecimentos Avícolas (IN 

10. Auditorias10. Auditorias

56/2007), além de atender os requi-
sitos da inspeção higiênico-sanitária, 
permitindo que a população tenha 
acesso a alimentos seguros e livres de 
patógenos, conforme as Portarias IMA 
n°1996/2020 e n°2098/2021.

O Programa Nacional de Sanidade 
Avícola (PNSA), cuja logo está presente 
na Figura 1, foi instituído pela Portaria 
nº 193 em 19 de setembro de 1994, é 
uma iniciativa da Secretaria de Defesa 
Agropecuária. Seu objetivo é prevenir e 
controlar enfermidades relevantes para 
a avicultura e a saúde pública, além de 
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definir ações que permitam a certifica-
ção sanitária do plantel avícola nacional. 
O programa também busca promover 
a produção de produtos avícolas sau-
dáveis para o mercado interno e exter-
no. As principais doenças de controle 
oficial são: influenza aviária, doença de 
Newcastle, salmoneloses (Salmonella 
Gallinarum, Salmonella Pullorum, 
Salmonella Enteritidis, Salmonella 
Typhimurium e salmonelas monofá-
sicas) e Micoplasmoses (Mycoplasma 
gallisepticum, Mycoplasma synoviae e 
Mycoplasma melleagridis).

Dentro do PNSA, existem diversos 
atos normativos, os quais se subdividem 
em grupos consoantes ao assunto retra-
tado. Na categoria de Registro, medidas 
de biosseguridade e gestão de risco, 
existem as seguintes legislações:
•	  Instrução Normativa MAPA nº 56, de 

4 de dezembro de 2007, importante 
para o registro, controle e fiscalização 
de propriedades. 

•	 Instrução Normativa SDA nº10, de 
11 de abril de 2013, que oferece uma 

gestão de risco com base na vigilância 
epidemiológica. 

Já no âmbito da doença de Newcastle 
e influenza aviária, têm-se:
•	 Instrução Normativa SDA nº 17, de 7 

de abril de 2006
•	 Instrução Normativa SDA nº 32, de 

13 de maio de 2002
•	 Instrução Normativa SDA nº 21, de 

21 de outubro de 2014
•	 O Plano de contingência para emer-

gências zoosanitária
•	 O Plano de contingência de Influenza 

Aviária e Doença de Newcastle de 
2023

•	 O Informativo PNSA nº4
•	 Norma Interna DSA nº3, de 3 de ou-

tubro de 2011
•	 O ofício-circular conjunto nº3/2021/

DSA/DIPOA/DAS/MAPA. 
Com o objetivo de prevenir, con-

trolar e para vigilância de salmonelas 
existe a Instrução Normativa DAS nº 
20, de 21 de outubro de 2016, a qual 
estabelece os processos para vigilância 
e controle de Salmonella spp. em esta-
belecimentos comerciais e a Instrução 
Normativa SDA nº78, de 3 de novem-
bro de 2003, a qual certifica estabeleci-
mentos livres de Salmonella Gallinarum 
e S. Pullorum ou controlados para S. 
Enteritidis e S. Typhimurium. Já para 
as micoplasmoses existe a Instrução 
Normativa DAS nº44, de 23 de agosto 
de 2001, que certifica estabelecimentos 
livres de micoplasmoses.

Além disso, também foi cria-

Figura 1. Logo do Programa Nacional de Sanidade 
Avícola – PNSA. 
Fonte: Ministério da Agricultura e Pecuária, 2020.

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/pnsa/imagens/2003_78.INconsolidada.pdf
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/pnsa/imagens/2003_78.INconsolidada.pdf
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do o Programa de Gestão de Risco 
Diferenciado (PGRD), que foi esta-
belecido pela Instrução Normativa 
MAPA 10/2013 e complementado pela 
IN 20/2016, o qual tem como objeti-
vo fazer a vigilância epidemiológica da 
Salmonella spp. em estabelecimentos 
avícolas (granjas avícolas comerciais de 
frango e perus) com maior susceptibili-
dade a introdução e disseminação de tal 
bactéria.

No Estado de Minas Gerais, está 
em vigor a Lei 24.674, de 12 de janei-
ro de 2024, que estabelece medidas de 
prevenção e controle de doenças aviá-
rias altamente patogênicas. O Instituto 
Mineiro de Agropecuária (IMA) é o ór-
gão responsável por acompanhar e exe-
cutar as disposições desta lei.

10.2. Auditorias internas
As auditorias internas estão dire-

tamente ligadas à manutenção da qua-
lidade nas granjas, neste processo é 
importante estabelecer métricas e indi-
cadores que deixem claros os objetivos 
da empresa e sirvam como guias para 
as equipes. É importante que todos os 
processos sejam acompanhados por 
um colaborador responsável, para que 
uma ordem seja seguida e todas as mé-
tricas sejam cumpridas. Desse modo, a 
partir da pontuação final dos checklists 
é possível analisar se os resultados são 
satisfatórios, entregando assim produtos 
com qualidade (Quadro 1).
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Quadro 1 - Modelo de checklist:

1 PRODUÇÃO/SANIDADE Conforme Não conforme
1.1 Há comedouros vazios no galpão?   

1.2
Tem ração no chão ou em excesso nos 
comedouros causando desperdício?

  

1.3
Foi observada a presença de sujidades 
nos comedouros?

  

1.4
Há presença de carcaças dentro do 
galpão?

  

1.5
Há aves soltas do lado externo do 
galpão?

  

1.6
Os níveis de água estão visíveis e per-
mitem a visualização do nível de água 
ou da boia?

  

1.7
A temperatura da água bebida está 
agradável?

  

 2 LIMPEZA/ORGANIZAÇÃO

2.1
Os ventiladores ou exaustores estão 
sem sujidades que dificultam a passa-
gem de ar?

  

2.2
Mortalidade diária está sendo anota-
da corretamente na ficha?

  

2.3
Há restos de matéria orgânica que 
pode atrair moscas?

  

2.4
Tem desinfetante na entrada do gal-
pão e os colaboradores fazem uso?

  

2.5
As calçadas ao redor do galpão estão 
limpas e livres de qualquer material 
em desuso?

  

2.6
Os dispositivos porta-iscas para 
roedores então corretamente 
abastecidos?

  

2.7
Os galpões estão vedados evitando 
entrada de pragas?

  

2.8
As ferramentas do galpão (vassouras, 
rodos, etc.) no seu devido lugar?

  

2.9 A caixa d’água está limpa?   

3 MANUTENÇÃO
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3.1
As tubulações de água estão sem 
vazamentos?

  

3.2
Nebulizadores estão desobstruídos 
e formam uma névoa contínua no 
galpão?  (convencionais)

  

 3.3
As placas evaporativas estão funcio-
nando corretamente e estão limpos? 
(climatizados)

  

3.4
As telas/cortinas do galpão estão em 
bom estado de conservação e sem 
aberturas?

  

3.5

Tem restos de manutenção dentro 
ou no lado externo dos galpões e os 
serviços foram executados de forma 
limpa e organizada?

  

3.6
Os ventiladores/exaustores estão 
funcionando corretamente?

  

3.7
Tem lâmpadas queimadas/danificadas 
ou uma linha em curto?

  

3.8
As regiões adjacentes ao galpão estão 
roçadas?

  

4 VACINAÇÃO VIA ÁGUA DE BEBIDA

4.1 Quantidade de doses correta   

4.2
Vacina acondicionada de forma corre-
ta no isopor

  

4.3
Temperatura do isopor na faixa reco-
mendada de temperatura (2 a 8°C) até 
o momento de diluição

  

4.4 Bebedouros na altura correta   

4.5 Cloração de água foi suspensa   

4.6
Diluição realizada em local seguro ao 
abrigo do sol

  

4.7
Baldes de diluição em boas condições 
de conservação e limpos

  

5 RECEBIMENTO DE PINTINHOS

5.1
O aquecimento do galpão está ade-
quado para recepção dos pintinhos?
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5.2
Foram disponibilizados bebedouros 
infantis?

  

5.3
Os comedouros estão suficientemente 
cheios?

  

5.4
Foi disponibilizado ração sobre papel 
Craft?

  

5.5
A vacinação dos pintinhos está em 
conformidade com o padrão?

  

5.6
A iluminação do pinteiro é adequada 
para o recebimento?

  

5.7

Os pintinhos estão expressando 
comportamento normal (ativos, 
piando, buscando comedouros e 
bebedouros)?

  

PONTUAÇÃO FINAL
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O diferencial estratégico para as or-
ganizações atingirem seus objetivos é o 
capital humano. Em estabelecimentos 
avícolas, onde a complexidade das ope-
rações e os desafios sanitários são fre-
quentes, programas educacionais contí-
nuos são indispensáveis. A capacitação 
dos colaboradores e o uso de ferramen-
tas de gestão da qualidade favorecem a 
implementação de práticas de biosse-
guridade, boas práticas de produção e 
qualidade total na granja. Além disso, 

11. Educação 11. Educação 
continuadacontinuada

o conhecimento adquirido melhora a 
resposta a crises e a adesão a padrões de 
qualidade, o que contribui para a produ-
tividade e a competitividade sustentável 
da indústria avícola. Os treinamentos de 
equipe devem abranger todos os proces-
sos envolvidos na função exercida, sen-
do realizados desde o primeiro contato 
com o processo, mas também periodica-
mente, a fim de realizar uma reciclagem 
da equipe e reduzir erros. 
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Diagrama de Ishikawa
O diagrama de Ishikawa consiste 

em uma ferramenta de análise de causa 
e efeito que visualiza as possíveis causas 
de um problema específico. A ferramen-
ta recebeu esse nome em homenagem 
a Kaoru Ishikawa, um renomado espe-
cialista japonês em gestão da qualida-
de que introduziu essa metodologia na 
década de 1960. Este diagrama também 
é conhecido como “diagrama de espi-
nha de peixe” devido à sua semelhança 
com o esqueleto de um peixe, nele a 
cabeça representa o problema e as espi-
nhas representam as causas potenciais 
(Ishikawa; Loftus, 1990). 

As causas potenciais são alocadas 
em seis categorias sendo elas:
•	 Método: refere-se aos procedimentos 

e processos utilizados na execução de 
uma tarefa. Falhas nesta categoria po-
dem incluir procedimentos inadequa-
dos, falta de padronização, instruções 
de trabalho confusas ou inconsisten-
tes, e métodos desatualizados.

•	 Máquina: envolve o equipamento e 
as ferramentas utilizadas no processo. 
Problemas nesta categoria podem in-
cluir falhas de máquinas, manutenção 
inadequada, equipamento desatua-
lizado ou inadequado para a tarefa, e 
mau funcionamento das ferramentas.

•	 Medida: relaciona-se aos sistemas 
de medição e controle de qualidade. 
Problemas podem incluir instrumen-
tos de medição imprecisos, métodos 
de medição inadequados, falta de ca-

libração dos instrumentos, e técnicas 
de controle de qualidade ineficazes.

•	 Meio Ambiente: refere-se ao am-
biente em que o trabalho é realizado. 
Problemas podem incluir condições 
inadequadas de temperatura, umida-
de, iluminação, ventilação, contami-
nação do ar, ruído excessivo e outros 
fatores ambientais que podem afe-
tar o desempenho e a qualidade do 
trabalho.

•	 Mão-de-Obra: relaciona-se aos re-
cursos humanos. Problemas nesta ca-
tegoria podem incluir falta de treina-
mento, falta de habilidades, atitudes 
inadequadas, fadiga, erros humanos e 
falta de motivação dos trabalhadores.

•	 Material: envolve as matérias-primas e 
componentes utilizados no processo. 
Problemas podem incluir materiais de 
baixa qualidade, inconsistências nos 
materiais e fornecimento inadequado 
de materiais.

No contexto avícola, o diagrama 
de causa e efeito pode ser utilizado 
para resolução de diversos problemas, 
como por exemplo, para resolução de 
falhas vacinais (figura 1). Desta forma, 
pode-se ter uma visão mais abrangente 
do processo, identificar causas raízes, 
melhorar processos e evitar problemas 
futuros. 

Programa 5S
O Programa 5S é uma filosofia 

de trabalho desenvolvida por Kaoru 
Ishikawa no Japão em 1950, logo após 
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a Segunda Guerra Mundial, com o ob-
jetivo de reorganizar as fábricas. O pro-
grama baseia-se em cinco princípios, 
representados por palavras que come-
çam com a letra “S” em japonês: Seiri 
(utilização), Seiton (ordenação), Seiso 
(limpeza), Seiketsu (saúde e segurança) 
e Shitsuke (autodisciplina). No Brasil, 
o Programa 5S foi formalmente lança-
do em 1991 pela Fundação Christiano 
Ottoni (Colenghi, 1997). Para adaptar o 
conceito ao português, foi acrescentado 
o termo “Senso de” antes de cada palavra 
que mais se aproximava do significado 
original, mantendo assim a essência do 
5S. Por exemplo, Seiri tornou-se “Senso 
de Utilização”. Cada um dos sensos se 
refere a uma etapa da estratégia. Sendo 
eles: 
•	 SEIRI ou Senso de Utilização: 

Certificar-se de que todos os itens no 
setor são realmente necessários.

•	 SEITON ou Senso de Organização: 
Ordenar o local de trabalho para redu-
zir o tempo de procura por materiais.

•	 SEISO ou Senso de Limpeza: Manter 
o ambiente limpo e em ordem após 
cada tarefa.

•	 SEIKETSU ou Senso de Saúde: 
Garantir a saúde e segurança dos 
trabalhadores.

•	 SHITSUKE ou Senso de 
Autodisciplina: Promover a discipli-
na contínua para manter os outros 
sensos.

A implementação do programa 5S 
promove ambientes funcionais, orga-
nizados e limpos, o que otimiza os pro-
cessos diários dos colaboradores, nas fi-
guras 2 e 3 pode-se observar a mudança 

Figura 1. Diagrama de Causa e Efeito 5S
Fonte: do autor
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gerada no ambiente após a aplicação da 
ferramenta. 

Ciclo PDCA
O ciclo PDCA teve origem na dé-

cada de 1920, sendo desenvolvido por 
Walter A. Shewart e posteriormente 
popularizado globalmente por William 
Edward Deming (Rocha, 2019). PDCA 
é uma abreviação das palavras em inglês 

que representam as etapas do ciclo:
•	 Plan (Planejar): Estabelecer metas 

claras, identificar problemas e desen-
volver um plano de ação detalhado.

•	 Do (Fazer): Executar as atividades 
conforme planejado no plano de ação 
estabelecido.

•	 Check (Verificar): Monitorar e avaliar 
continuamente os resultados obtidos 
durante a execução das atividades pla-

Figura 2. Aplicação da metodologia 5S em sala de vacinas. Foto superior demonstra o antes e a inferior 
o depois
Fonte: MV. Letícia Cury
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nejadas. Essa fase envolve a compara-
ção dos resultados com os objetivos 
estabelecidos, consolidando informa-
ções em relatórios específicos.

•	 Act (Agir): Implementar ações corre-
tivas com base nas conclusões dos re-
latórios de verificação. Se necessário, 
ajustar e desenvolver novos planos de 
ação para melhorar o processo.

O PDCA tem importância em sis-
temas de gestão e é incorporado em 
normas ISO para a implementação de 
sistemas de gestão de qualidade. Essa 
metodologia é reconhecida por sua ca-
pacidade de assegurar o controle eficaz 
e confiável das operações empresariais, 
especialmente em termos de melhoria 
contínua e prevenção de erros. Ao pro-

Figura 3. Aplicação da metodologia 5S em estoque. À esquerda o antes e à direita o depois.
Fonte: M.V. Letícia Cury
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Figura 4. Representação da ferramenta PDCA.
Fonte: do autor

mover a padronização das informações 
de controle de qualidade, o PDCA tor-
na os dados mais acessíveis e compreen-
síveis.  Por ser um ciclo contínuo (figura 
4), a execução eficaz do PDCA exige 
que todas as suas etapas sejam realizadas 
de forma sistemática e completa. A falta 
de qualquer fase pode comprometer o 
processo como um todo, prejudicando 
a eficácia das melhorias implementadas.

5W2H
O método 5W2H foi criado no 

Japão, na década de 1950, por espe-
cialistas em gestão e qualidade, como 
parte das técnicas de gerenciamento do 
Sistema Toyota de Produção. Segundo 
o SEBRAE (2023) a técnica 5W2H é 
uma ferramenta de gestão usada para 

planejar e estruturar ações de manei-
ra clara e eficiente, abordando sete 
questões fundamentais (Figura 5). O 
“What” define o que será feito, deta-
lhando a atividade ou tarefa específica. 
O “Why” explora as razões e os objeti-
vos por trás dessa ação, justificando sua 
necessidade. O “Where” determina o 
local onde a ação será realizada, seja fi-
sicamente ou virtualmente. O “When” 
especifica o momento ou o período em 
que a ação ocorrerá, incluindo prazos e 
datas importantes. O “Who” identifica 
quem será responsável pela execução 
da ação, apontando pessoas ou equipes 
envolvidas. Os dois Hs complementam 
os Ws, com o “How” explicando como 
a ação será realizada, detalhando o mé-
todo ou o processo a ser seguido, e o 
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Figura 5. Esquema ferramenta 5W2H
Fonte: do autor

“How much” abordando o custo ou os 
recursos necessários para a execução da 
ação, sejam financeiros, de tempo ou de 
materiais. Juntas, essas perguntas aju-
dam a garantir que todos os aspectos 
importantes de uma tarefa ou projeto 
sejam considerados e bem planejados, 
facilitando a implementação e o acom-
panhamento eficaz.

 Brainstorming
Brainstorming é uma das técni-

cas mais conhecidas para geração de 
ideias. Foi originalmente desenvolvida 
por Osborn, em 1938 (Osborn, 1953) 

e significa “Tempestade de Ideias” 
no português. Trata-se de uma técni-
ca de ideias em grupo que envolve a 
contribuição espontânea de todos os 
participantes. Durante uma sessão de 
brainstorming, a atmosfera colabora-
tiva e motivadora facilita a criação de 
soluções originais e inovadoras para 
os problemas. Isso não só melhora a 
qualidade das decisões tomadas pela 
equipe, mas também aumenta o com-
prometimento com as ações propostas 
e promove um sentimento de respon-
sabilidade compartilhada entre todos 
os participantes.
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O brainstorming é usado para ge-
rar muitas ideias em curto período e 
pode ser aplicado em qualquer etapa do 
processo de solução de problemas, au-
xiliando na identificação e seleção das 
questões a serem tratadas e nas suas pos-
síveis soluções. Mostra-se útil quando 
se deseja a participação de toda a equi-
pe. Existem algumas regras para a execu-
ção da ferramenta, sendo elas: enfocar 
a quantidade em vez da qualidade das 
ideias; evitar críticas, avaliações ou jul-
gamentos sobre as ideias apresentadas; 
expressar as ideias conforme surgem na 
mente, sem rodeios ou elaborações ex-
cessivas; encorajar todas as ideias; e re-
gistrar exatamente as palavras dos parti-
cipantes (Holt, 1996).

Ao término da sessão de geração 
de ideias, as melhores devem ser sele-
cionadas. Cada organização pode esco-
lher a abordagem que melhor se adapta 
à sua cultura, objetivos e contexto es-
pecífico. As ideias podem ser avaliadas 
quanto à sua viabilidade operacional, 
custo-benefício, votação democrática, 
entre outros aspectos. O importante é 
garantir que o processo de seleção seja 
objetivo, transparente e leve em consi-
deração os diferentes pontos de vista 
dos participantes. Além do brainstor-
ming em grupo, há outras variantes 
úteis, como a geração inicial individu-
al de ideias seguida pelo compartilha-
mento em equipe.
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O objetivo do memorial descritivo 
de uma granja é proporcionar um do-
cumento abrangente que detalha todos 
os procedimentos operacionais, polí-
ticas, práticas e diretrizes específicas 
da granja. Este manual visa estabelecer 
processos padronizados para todas as 
atividades, desde a produção até a ges-
tão de recursos humanos. Ele assegura 
que todas as operações sejam realizadas 
conforme os padrões de qualidade esta-
belecidos, favorecendo a saúde dos ani-
mais, segurança alimentar e conformi-
dade com as regulamentações sanitárias 
vigentes.

12. Memorial 12. Memorial 
descritivo e plano de descritivo e plano de 

contingênciacontingência

Além disso, o documento serve como 
um recurso de treinamento para novos 
funcionários, permitindo que compre-
endam os processos e procedimentos 
da granja e desempenhem suas funções 
de maneira eficaz e segura. O memorial 
também desempenha um papel na ges-
tão de riscos, ao estabelecer práticas ope-
racionais que podem ser empregadas em 
situações de contingência. Para gerentes, 
veterinários, supervisores e demais cola-
boradores, serve como guia de referência 
que facilita a consulta rápida e fácil das 
diretrizes e procedimentos da granja. Para 
elaboração de um plano de contingência 
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em conformidade com a legislação vigen-
te é necessário que todos os processos da 
granja estejam padronizados e descritos 
com clareza. Na tabela 1 estão represen-
tados os tópicos a serem abrangidos pelo 
memorial descritivo.

O plano de contingência visa orien-
tar as equipes em momentos de desafio 
sanitário. O objetivo do plano é estabe-
lecer medidas que impeçam ou reduzam 
a propagação de doenças em proprieda-
des vizinhas. Para isso, devem ser esta-
belecidas medidas internas de controle 
de doenças, envolvendo tratamentos, 
vacinações e, em casos extremos, a euta-
násia de lotes completos.

12.2. Legislação
O PNSA estabelece um plano de 

contingência para a Influenza Aviária 
(IA) e a Doença de Newcastle (DN). 
Esse plano se baseia em duas Instruções 
Normativas: a SDA nº 32, de 13 de maio 
de 2002, que institui o Plano Nacional 
de Prevenção da Influenza Aviária e es-
tabelece normas técnicas para a vigilân-
cia, controle e erradicação da doença; e 
a SDA nº 17, de 7 de abril de 2006, que 
institui o Plano de Controle e Prevenção 
da Doença de Newcastle e define as di-
retrizes para o monitoramento e comba-
te a essa enfermidade.

Tabela 1. Descrição dos itens contidos em um memorial descritivo. 

       Item do 
memorial Descrição

Manejo geral 
aplicado

Quantos galpões estão dispostos na granja? Em quantos núcleos? Com 
qual frequência recebe-se aves? Qual é o manejo aplicado? Quantas fases 
de criação são estabelecidas? Quais são as condições de arraçoamento e 
fornecimento de água? Qual é o esquema vacinal aplicado? Os colaborado-
res são divididos em equipes? Quais são as equipes?

Localização e 
isolamento das 
instalações

Qual município a granja está localizada. Qual é a distância entre outros 
estabelecimentos avícolas.

Barreiras naturais Existem barreiras naturais? Quais são?

Barreiras físicas
Quais são as barreiras físicas dispostas no ambiente? Existem portarias, 
arcolúvios, cercas e vestiários contendo área limpa e área suja.

Controle de fluxo de 
pessoas

Quem são as pessoas autorizadas a entrar nas dependências da granja? 
As entradas são registradas? Quais são os protocolos a serem seguidos? É 
exigido troca de roupa e banho?

Controle de fluxo de 
veículos

Quais são os veículos autorizados a entrar na granja? Quais são os procedi-
mentos de limpeza e desinfecção de veículos? Há um controle de entrada?

Estruturas adicionais Presença de refeitórios, lavanderias internas, áreas de lazer e etc.

Contatos
Quem deve ser acionado em determinadas situações, gerentes, veteriná-
rios locais, veterinários do Serviço Oficial.
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O plano de contingência de IA e 
DN segue um fluxograma investiga-
tivo, com o qual o setor privado deve 
estar alinhado. Inicialmente, o proces-
so é desencadeado pela identificação 
de uma suspeita, que pode ser descar-
tada se os sinais clínicos forem incom-
patíveis, ou confirmada como um caso 
provável. Na sequência, a confirmação 
da suspeita exige uma investigação 
abrangente, incluindo análises clínicas, 
epidemiológicas e laboratoriais, que 

podem culminar no descarte do caso 
ou na confirmação da presença de uma 
doença emergencial em animais. Com 
a confirmação de uma doença emer-
gencial, é ativado o plano de contin-
gência, no qual se define a estratégia de 
resposta, frequentemente envolvendo 
o despovoamento e a destruição de 
carcaças dos animais afetados. O pro-
cesso culmina com a avaliação da con-
dição zoossanitária, concluindo assim 
a resposta à emergência (Figura 6). 

Figura 6. Fases de atuação da suspeita até a emergência zoossanitária.
Fonte: Plano de Contingência para Emergências Zoossanitárias. MAPA, 2023
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